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“A tarefa não é tanto ver aquilo que ninguém viu, mas pensar o que ninguém ainda pensou 

sobre aquilo que todo mundo vê.”  
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POLÍTICAS DE ACESSO AO ENSINO SUPERIOR NO ESTADO DA BAHIA: A 

expansão da modalidade EaD 

 

RESUMO 

 

Um dos principais desafios da universidade na contemporaneidade é alinhar-se com os 

principais desafios que emergem a partir das novas demandas por educação superior no Brasil. 

Considerando este escopo, o presente estudo analisou a educação superior na modalidade EaD 

em instituições de ensino públicas e privadas no estado da Bahia. O estudo conceitual permitiu 

o desenvolvimento da revisão de literatura como forma de auxiliar a compreensão e 

interpretação da expansão do ensino superior no formato a distância, tendo como objeto de 

estudo as instituições de ensino públicas e privadas do estado da Bahia. Para tanto, num 

primeiro momento buscou-se apresentar e discutir os principais marcos regulatórios da 

modalidade no país, descrevendo em ordem cronológica os marcos legais que estruturaram a 

EaD no território nacional. Verificou-se que a instituição de mecanismos normativos foram 

determinantes para o avanço e desenvolvimento do ensino a distância e, consequentemente, o 

aumento da quantidade de alunos ingressantes que tiveram acesso ao ensino superior. A 

expansão do ensino superior à distância no período de 2000 a 2019 ocorreu nos níveis federal, 

regional e estadual e é marcada pelo avanço do setor privado. Em dois decênios, observou-se 

que no Brasil, o número de cursos, matriculados e formados na modalidade EaD aumentaram 

significativamente com percentuais respectivos de 32.350%, 145.676% e 68.704%. A Bahia 

seguiu tendencia similar, e os números de cursos ofertados e de matriculados no formato a 

distância no estado cresceram com percentuais respectivos de 4.475% e 27.053%. Quando 

analisado a quantidade de vagas ofertadas na modalidade, verificou-se que o número saltou de 

0 em 2000 para 82,1 mil em 2019, representando mais de 27% do total de vagas oferecidas no 

ensino superior da Bahia. Ao analisar o perfil da distribuição da oferta de vagas no ensino 

superior baiano, aferiu-se que entre 2000 a 2003 não houve oferta de vagas no modelo, nem no 

setor público e nem no privado. Após 2003, com a promulgação do decreto 5.622, o ensino 

privado iniciou um processo de expansão sem precedentes, sendo responsável pela totalidade 

das vagas ofertadas nesta modalidade nos de 2004, 2005 e 2006, apenas, a partir 2007 é que 

tem início a participação do setor público. Ao caracterizar a estrutura de demanda por curso no 

formato EaD considerando as áreas gerais, constatou-se que em 2000 todos os cursos ofertados 

estavam concentrados na área de Educação, segmento manteve o crescimento nos anos 

subsequentes com uma ampliação de 2.325% no número de ingressos de 2000-2010.  Conclui-

se que as políticas de acesso e o processo de expansão da modalidade EaD mostra-se como um 

importante instrumento de acesso e democratização do ensino superior no estado da Bahia. 

 

 

Palavras-chaves: Ensino Superior. Educação a Distância. Expansão do Ensino a Distância. 
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POLICIES OF ACCESS TO HIGHER EDUCATION IN THE STATE OF BAHIA: The 

expansion of the EaD modality 

 

ABSTRACT 

 

One of the main challenges of the university in contemporary times is to align with the 

main challenges that emerge from the new demands for higher education in Brazil. Considering 

this scope, the present study analyzed higher education in the Ed modality in public and private 

educational institutions in the state of Bahia. The conceptual study allowed the development of 

the literature review as a way to help the understanding and interpretation of the expansion of 

higher education in the distance format, having as object of study the public and private 

educational institutions of the state of Bahia. To this end, we initially sought to present and 

discuss the main regulatory frameworks of the modality in the country, describing in 

chronological order the legal frameworks that structured the EaD in the national territory. It 

was found that the  establishment of normative mechanisms was decisive for the advancement 

and development of distance learning and, consequently, the increase in the number of incoming 

students who had access to higher education. The expansion of distance higher education in the 

period from 2000 to 2019 occurred at the federal, regional and state levels and is marked by the 

advance of the private sector. In two decades, it was observed that  in  Brazil, the number of 

courses enrolled and formedin the Ea Dmodality  increased significantly with respective 

percentages of 32,350%, 145,676% and 68,704%.    Bahia followed a similar trend, and  the 

numberof courses  offered andenrolled in distance format in the state grewwith  respective 

percentages of 4,475% and 27,053%. When analyzing the number of vacancies offered in 

themodality,  itis verified that the number jumped from 0 in 2000 to 82,100  in 2019,representing 

more than 27% of the total vacancies offered in higher education in Bahia. When analyzing the 

profile dthe distribution of the offer of vacancies in higher education in Bahia, it wassaidthat  

between 2000 and 2003 there was no offer of vacancies in the model, neither in the public sector 

nor in the private sector. After 2003, with the promulgation of decree 5,622, private education 

began or an unprecedented expansion process, being responsible for all vacancies offered in this 

modality in   2004, 2005 and 2006,onlyfrom 2007 is the public   sector's participation. By 

characterizing the structure of demand per course in the EaD format considering the general 

areas, it was found that in 2000 all the courses offered were concentrated in the area of 

Education,  segment maintained growth in subsequent years with an increase of 2,325% in the 

number of tickets from 2000 to 2010.  It is concluded that access policies and the process of 

expansion of the EaD modality is an important instrument for access and democratization of 

higher education in the state of Bahia. 

 

 

Keywords: Higher Education. Distance Education. Expansion of Distance Learning. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

A partir do final do século XX verificou-se um profundo processo de expansão da 

educação superior no Brasil. Esse fenômeno trouxe consigo modificações significativas no 

modelo de ensino superior do país, facilitando o acesso à educação superior dos estratos sociais 

menos aquinhoados da sociedade. O aumento considerável da demanda por educação foi 

incentivado pela acentuada explosão demográfica e pela intensificação do processo de 

urbanização do país, o que provocou desgaste das relações laborativas e arrefecimento do setor 

primário, tendo como consequência prática a migração acelerada da população residente na 

zona rural para os grandes aglomerados urbanos.  

Estas modificações e a democratização do ensino superior constitui um grande desafio, 

tanto na esfera político-social quanto educacional, pois existe a necessidade de ampliar a 

cobertura da rede e garantir não apenas o acesso dos indivíduos, mas também que eles tenham 

condições de concluir os estudos na educação superior. A educação superior no Brasil se 

encontra dentro de um plano nacional de expansão, que visa ampliar o número de vagas e o 

desenvolvimento de políticas que assegure a permanência estudantil na educação superior e 

melhoria da qualidade das universidades públicas.  

Não obstante, o processo de democratização do acesso à educação superior no Brasil foi 

impulsionado pelos avanços técnicos-científicos, sobretudo, no campo das tecnologias de 

informação e comunicação, com o desenvolvimento de plataformas virtuais dinâmicas e 

interativas que encurtaram as distâncias e transformaram o paradigma tradicional de ensino. 

Estas mudanças, levaram a formatação e ascensão do modelo de educação a distância, onde os 

interlocutores separados espacial ou temporalmente - são intermediados por ferramentas online 

com maior empoderamento da relação dialógica entre os agentes do processo de ensino-

aprendizagem. 

A Educação a Distância (EaD) no Brasil e todas as suas nuances, é um fenômeno 

relativamente recente e data do século XXI. É evidente que tal assertiva deixa de considerar 

determinadas experiências e aprendizados do século XX. Esta narrativa é bastante evocada por 

aqueles que desejam legitimar e conferir a esta modalidade certo status histórico na tradição 

educacional brasileira. Entretanto as experiencias anteriores não foram tão representativas no 

processo de formação da população brasileira, experimentos incipientes que destoam 

sobremaneira do contexto atual, onde os interesses da EaD estão primordialmente ancorados na 

educação formal e, de forma geral, nos cursos de graduação superior. Então, de imediato, 

delimita-se o sentido do termo “educação a distância” ao movimento recente e a significativa 
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participação da modalidade na educação formal, gozando das mesmas prerrogativas do modelo 

presencial. 

Os relatórios estatísticos do Censo de Educação Superior do Instituto de Estudos e 

pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (INEP), denotam que os primeiros dados da educação 

a distância surgiram no ano 2000 e aludiam exclusivamente as instituições públicas de ensino. 

Os primeiros dados referentes a instituições privadas surgem apenas nos anos 2002. Entretanto, 

verifica-se que as bases estruturantes desse formato educacional foram lançadas em meados dos 

anos 90, contribuindo assim para a sua escalabilidade súbita. Nesse interim, observou-se o 

manifestar de várias inciativas, principalmente de ordem legal, como a Lei nº 9.394/1996 a 

LDB, do Decreto nº 2.494/1998 - que inclui algumas alterações implementadas pelo Decreto nº 

2.561/1998 - e da Medida Provisória nº 1.477-39/1997. Houve também inciativas de cunho 

institucional, resultando na criação da Subsecretaria de Programas de Educação a Distância, 

dentro da Secretaria de Comunicação Social da Presidência da República em 1995 (BRASIL, 

MP nº 962/1995), e da criação da Secretaria de Educação a Distância (SEED) do Ministério da 

Educação, em 1996 (BASIL, Decreto nº 1.917/1996).  

Assim, considerando o aumento da demanda por educação superior, os marcos legais e 

a difusão acelerada do modelo de educação a distância no país, perquire-se: Quais as 

contribuições do processo de expansão da modalidade EaD como artefato de acesso ao ensino 

superior no estado da Bahia? 

A presente pesquisa justifica-se por se tratar de uma investigação que aborda uma 

temática ainda pouco explorada dentro dos limites definidos. A escassez de pesquisas 

cientificas no tocante a difusão da modalidade EaD em território baiano, viabilizou o estudo 

dentro do eixo temático. Este hiato acadêmico fomentou a investigação, sendo importante 

realçar o protagonismo contemporâneo da questão, sendo atualmente uma das principais portas 

de acesso ao ensino superior em território nacional.  

 A execução desse estudo possibilitará uma visão mais ampla e contundente acerca da 

configuração, estrutura, perspectivas e cursos mais demandados da modalidade EaD no estado 

da Bahia. Sendo assim, contribuirá para o debate científico em âmbito nacional no tocante a 

modalidade educativa e formulação de políticas públicas efetivas no que se refere a 

desregulamentação para a educação superior. Buscou-se analisar e compreender as políticas 

regulatórias e diretrizes adotadas para a educação superior no país, além de discutir os desafios 

que a ampliação da oferta traz para o alcance e controle de qualidade. 
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Os avanços técnicos-científicos permitiram a remodelagem dos sistemas educacionais. 

A inserção de novas tecnologias de informação e comunicação transformaram os formatos 

tradicionais de ensino, possibilitando a introdução de práticas de ensino a distância. Neste 

sentido um trabalho com tal propositura, poderá despertar a curiosidade investigativa dos 

acadêmicos do mestrado em economia regional e políticas públicas, servindo de referencial de 

estudos para a construção de trabalhos e pesquisas ulteriores versados na mesma temática.  

Reputa-se que a reflexão sobre a expansão da educação a distância, como uma 

modalidade inclusiva de educação superior do estado da Bahia, trará importante contribuição 

para o contexto atual das políticas educacionais em curso, bem como para auxiliar as 

instituições de ensino públicas e privadas adeptas da modalidade. 

No intuito de responder a esta inquietação o principal objetivo dessa investigação é 

analisar a educação superior na modalidade EaD em instituições de ensino públicas e privadas 

no estado da Bahia. Os objetivos específicos são: Apresentar os marcos legais da EaD; 

Identificar e analisar os efeitos da modalidade de educação distância no ensino superior; 

Verificar a distribuição de oferta de vagas no ensino superior na modalidade EaD entre 

instituições de ensino públicas e privadas no estado da Bahia; Caracterizar a estrutura de 

demanda por curso no ensino superior na modalidade EaD; 

Destarte, a pesquisa intenta propiciar um terreno fértil para a eclosão de reflexões a 

despeito de temas adstritos a desigualdade social no contexto de formação social e econômica 

do país, discutindo o fenômeno expansionista do modelo de ensino a distância, sua contribuição 

para a democratização do ensino superior e seu papel como janela de acesso aos estratos 

comunitários historicamente excluídos do processo educacional. 

 

2. CONTEXTO HISTÓRICO DO ENSINO SUPERIOR NO BRASIL 

 

No ano 1808 os brasileiros que desejassem cursar o ensino superior se deslocavam para 

Portugal outros países europeus. Após a vinda da Família Real portuguesa para o Brasil, os 

cursos superiores foram estruturados em estabelecimentos isolados. Nesse contexto inseriram 

na colônia os primeiros cursos voltados para a formação profissional prática e não mais teórica 

(PAIVA, 1987). 

Esta educação superior veio para o Brasil através de interesses políticos e econômicos 

por parte do rei; havia grande preocupação em formar “[...] burocratas para o Estado, 

especialistas na produção de bens simbólicos e profissionais liberais”. O objetivo maior era 
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atender ao consumo das classes dominantes, por isso criava cursos superiores de acordo com 

as necessidades de profissionais para a colônia (SANTOS, 2003). 

Nesse contexto em 1820 foram criadas as primeiras escolas Régias Superiores, os cursos 

ministrados eram: Direito, na cidade de Olinda, no estado de Pernambuco; Medicina, em 

Salvador, no estado da Bahia, e Engenharia, na cidade do Rio de Janeiro.  

 Segundo Masetto (2008) o ensino superior brasileiro teve como fundamento o modelo 

da educação europeia e da universidade francesa, com as características da escola autárquica, 

com a valorização das ciências exatas e tecnológicas e, consequentemente das ciências 

humanas. Sendo assim, os cursos superiores desde seu início buscaram formar profissionais 

para exercer uma profissão em uma área específica. Assim, o currículo era voltado apenas para 

disciplinas ligadas a profissão escolhida.  

Após um século da criação das Escolas Régias Superior, no estado do Rio de Janeiro, 

foi construída a primeira universidade brasileira, conhecida atualmente como Universidade 

Federal do Rio de Janeiro (UFRJ). O ensino superior desta época formava seus acadêmicos 

através da transmissão de conhecimentos e os professores eram normalmente formados nas 

universidades europeias. Para lecionar exigiam-se dos candidatos à vaga de docente a 

graduação, experiências e conhecimentos para uma determinada profissão, não era necessário 

ter conhecimentos específicos em relação aos métodos de ensino, o docente precisava somente 

conhecer a prática. (MASETTO, 2008, p.11).  

 Nesta perspectiva, competia ao professor transmitir o conhecimento. O formato de 

avaliação e a verificação de aptidão do aluno para se diplomar cabia somente ao professor. 

Assim para conseguir ter uma boa avaliação bastava repetir o que o professor havia transmitido.  

Dessa forma, o aluno, era um agente passivo que recebia do professor os conhecimentos por 

meio de aulas expositivas, palestras e monólogos (LOPES, 2013). 

Até 1970, a educação superior tinha este modelo tradicional e, mesmo após cento e 

sessenta e dois anos de fundação das universidades brasileiras não mudou quase nada, exigindo 

dos professores somente bacharelado e experiências nas áreas específicas que eles pretendiam 

lecionar. Dessa forma, pode-se concluir que o processo de ensino-aprendizagem e a relação 

com o conhecimento, até por volta de 1970, era visto de forma bem diferente (MASETTO, 

2008). 

O Ensino Superior foi criado gradativamente no país, sendo que até 1900 o sistema 

contava com 24 IES, orientados para a atividade de formação profissional, pois ainda não havia 

universidade (MARTINS, 2000). 
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Em 1920, a Universidade do Rio de Janeiro - URJ marca a chegada da primeira 

universidade no Brasil, como parte das comemorações do grande acontecimento da 

independência do Brasil. Em 1937, a URJ passa a se chamar Universidade do Brasil e em 1965, 

Universidade Federal do Rio de Janeiro – UFRJ e desde o ano de 2000 recuperou o direito de 

usar o nome Universidade do Brasil, destacando-se como a maior universidade pública federal 

do país (RIBEIRO, 2004). 

Foi a era Vargas que colaborou para o crescimento da educação superior no Brasil, 

principalmente do curso de Administração, com o objetivo de impulsionar e estruturar a 

educação no país e alinhá-la de acordo as necessidades de mudança do mercado. Em 1930, foi 

criado o Ministério da Educação e Saúde e em 1931 e em o Conselho Nacional de Educação - 

CNE, para cuidar dessas questões (RIBEIRO, 2004). 

Na capital paulista, em 1934, surge a Universidade de São Paulo – USP num contexto 

marcado por importantes transformações sociais, políticas e culturais. É a maior instituição de 

Ensino Superior e de pesquisa do país, sendo, hoje, a terceira da América Latina. A partir da 

década de 30 ocorre a propagação das universidades no país, tendo como base o modelo da 

USP, primeira faculdade organizada em conformidade com o Estatuto das Universidades 

Brasileiras. 

No início da década de 60 existia no país uma média de 100 IES de diversas áreas do 

conhecimento, cerca de mil estudantes, com predominância de homens. No final da década de 

90 existia cerca de 1.097 estabelecimentos de Ensino Superior, existindo um público mais 

diferenciado, o que aumentou o contingente de mulheres, dados esses retirados do censo 1999 

do Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira - INEP. 

(MARTINS, 2000, p. 197). 

Segundo o Conselho Federal de Administração - CFA as IES de rede privada começam 

a surgir no final dos anos 70. No início da década de 80, o sistema particular era responsável 

por aproximadamente 79% dos alunos, ficando o sistema público com o restante, o que expande 

os cursos de graduação e o curso de Administração tem destaque nesse processo acelerado de 

mudanças. 

Mas, mesmo diante de tal desenvolvimento, o Brasil segundo as estatísticas do MEC 

encontra-se muito atrás dos países desenvolvidos no que tange o Ensino Superior. E para 

Ferreira (2000, apud LOPES, 2003, p.73): “O Brasil se distancia não só dos países 

desenvolvidos em relação à educação superior, mas também da média mundial, em 

consequência das políticas de desenvolvimento adotadas no passado.” 
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2.1 Tecnologia como aliada do processo de aprendizagem 

 

A tecnologia é hoje uma ferramenta-chave de melhoraria nas habilidades dos alunos. O 

objetivo é fisgá-los, motivá-los, inspirá-los. Se smartphones, tablets e aplicativos fazem parte 

do seu dia a dia, eles não podem ficar de fora do aprendizado. Sobre a relação entre tecnologia 

e educação, Levy (1990) anteviu a ideia de inteligência coletiva que mais de duas décadas 

depois se constitui em um dos fenômenos em expansão de nossa cultura (BRUZI, 2012). 

Nessa perspectiva, a inteligência e o aprendizado coletivo são potencializados em um 

processo transformador que, por sua vez, sofre mutações. Levy levantou a ideia de inteligência 

coletiva sob a inspiração de uma utopia, mas ao mesmo tempo construiu uma metáfora que 

mais tarde incorporaria projetos paradigmáticos como a Wikipedia e explodiria a partir da 

interrupção da Web 2.0, que se conceitua no âmbito essencialmente online. Desta forma, 

atividades que antes eram feitas de forma offline, com o auxílio de tradicionais programas 

vendidos em lojas especializadas, passam a ser feitas de forma online, com o uso de ferramentas 

gratuitas e abertas a todos os usuários. 

A figura do professor neste cenário é questionada, visto que há quem não se adapte aos 

novos tempos. O processo de ensino do professor permite controlar aqueles elementos da tarefa 

que estão longe das capacidades do aluno para que o aluno se concentre em assimilar os 

conceitos com mais facilidade. A diferença geracional faz com que o professor, em muitos 

casos, não tenha a tecnologia tão incorporada ao seu cotidiano e isso gera uma mudança de 

papéis, pois para incorporar o tecnólogo ao seu método de ensino, ele deve primeiro dominá-lo 

para não se sentir prejudicado na frente do aluno (MATURAMA, 2001). 

 O professor deve desenvolver um planejamento diferente para cada área, pois todas 

possuem características diferentes. A existência de uma interface tecnológica potente que 

provoque um elevado grau de motivação nos alunos e a sua empatia cognitiva com as 

tecnologias audiovisuais e informáticas não é condição suficiente, uma vez que, deve ser 

analisada em cada contexto de implementação (PALLOFF, 2002). 

Se esse planejamento está integrado a uma proposta de ensino planejada e avaliada de 

acordo com as necessidades do grupo de alunos, se o professor está determinado a implementá-

lo,  se há um compromisso institucional para sustentá-lo ao longo do tempo, se ocorre em sala 

de aula pautada pelas intervenções docentes, com sua possibilidade de reposicionar o trabalho 

em torno dos propósitos de ensino, de sugerir atividades que favoreçam a compreensão dos 
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alunos, de participar dos processos de correção. Nesse quadro, a figura do professor configura-

se como guardiã do trabalho pedagógico e o professor como guia epistêmico (BRUZI, 2012). 

A comunicação eletrônica garante que todos os fatores do ambiente de experiência 

coexistam em um estado de interação ativa, e tal é o fluxo de informações que um indivíduo 

recebe, que ele não tem a capacidade de assimilar tudo. Atualmente, a educação enfrenta um 

novo paradigma, que se refere à tecnologia, essas mudanças impactam tanto a nível institucional 

e cultural quanto a nível didático e metodológico (JONASSEN, 2007). 

A realidade é aprendida de várias maneiras, algumas observando, outras ouvindo, 

repetindo, experimentando. É por isso que o aluno precisa que seu professor use vários meios, 

porque os ajuda a compreender melhor, sendo esse, o primeiro contato com o conhecimento, 

aprender é torná-lo seu, assimilá-lo. Como nem tudo se aprende da mesma forma, existem 

diferentes teorias e estilos de ensino, pode-se dizer que, como cada indivíduo possui diferentes 

habilidades, capacidades e inteligências, nem todos os estilos de aprendizagem funcionam da 

mesma forma em todos os alunos. Por isso, o educador deve estar atento a isso e tomar medidas 

para promover o aprendizado (DONSKIS, 2014). 

Ambientes tecnológicos, cada vez mais diversificados e presentes no cotidiano e nas 

salas de aula, rompem com a esperança da "modelagem do papel docente bem como do aluno 

e configuram novos quadros na atividade ensino e, portanto, indissociável de uma perspectiva 

didática que precisa ser reinventada. Entrar no território da sala de aula implica vivenciar um 

habitado pelo presente, pelo passado e pelo futuro, marcado pelo saber de alunos e professores, 

cada um com as suas tradições (MORAES, 2010). 

 

2.2 Letramentos Digitais 

 

A necessidade de alfabetizar digitalmente os cidadãos torna-se evidente e a escola é 

pensada como um espaço natural para desenvolver ou implementar programas de alfabetização, 

a partir daí emergem variadas questões. O que é alfabetização digital? Quais habilidades digitais 

são desenvolvidas? Qual é o significado de alfabetização digital? Por que se alfabetizar no uso 

das tecnologias? Quando se fala em alfabetização em relação às mídias e tecnologias digitais, 

é comum encontrar vários conceitos: alfabetização para a mídia, alfabetização multimídia, 

alfabetismo midiático e atualmente fala-se em alfabetização digital e alfabetização multimodal.  

A partir do desenvolvimento das tecnologias digitais, foi cunhado o conceito de 

letramento digital, que segundo Gutiérrez et.al. (2017), se tornou o mais popular na atualidade 
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e está diretamente associado a aspectos tecnológicos. Esta visão pode limitar a compreensão de 

um fenômeno tão complexo constituído pela aprendizagem, uso e apropriação das TIC, que 

implica o desenvolvimento de competências não só tecnológicas, mas também cognitivas e 

comunicativas. Gutiérrez fala de uma literacia digital multimídia, que inclui a alfabetização 

digital, no entendimento de que isso implica aprender a fazer uso dos recursos digitais e faz 

parte de uma alfabetização básica e necessária para este século. No tocante a esta questão ele 

aponta o seguinte: 

No conceito global de literacia digital multimídia incluímos integrados as 

diferentes literacias, os vários conteúdos (conceptuais, procedimentais, 

atitudinais) que se consideraram básicos e essenciais para a comunicação e a 

representação de mensagens em diferentes linguagens e mídia (GUTIÉRREZ, 

2010, p. 176). 
 

 

Gutiérrez retoma a abordagem de Tyner sobre os seis diferentes multiletramentos 

necessários para cobrir o que ele considera os conteúdos básicos para uma educação multimídia 

básica, a saber: a) Três alfabetizações instrumentais, relacionadas ao  conhecimento de 

informática (literácia informática), redes  e Tecnologia (alfabetização em tecnologia) e b) Três 

letramentos mais focados na análise das mensagens e na forma como os significados são 

produzidos girando em torno da informação (literácia da informação), a imagem visual 

(alfabetização visual) e a mídia (alfabetização midiática), é claro que esses letramentos estão 

inter-relacionados e é difícil abordá-los de forma independente (APARICI, 2010; p.176).  

O primeiro nível de letramento digital multimídia permite que os sujeitos construam 

significados a partir de novas formas de representar e apresentar mundo, que surgiram com o 

desenvolvimento das tecnologias de comunicação digital. 

A literácia multimídia digital não deve ser entendida, portanto, como a aquisição 

descontextualizada das referidas competências e conhecimentos que, uma vez adquiridos, 

podem ser utilizados na interpretação da realidade. Em vez disso, entenderíamos a alfabetização 

digital multimídia como um processo que é parte integrante da interação social por meio da 

qual o indivíduo desenvolve sua personalidade (APARICI, 2010; p.176). 

Por sua vez, Bortoni (2008), define-o como Alfabetização Informativa: 

 

Ação educativa sistematizada, que visa dotar os sujeitos de um conjunto de 

competências, processos de pensamento, como pensamento crítico, e atitudes que lhes 

permitam acessar, avaliar e utilizar efetivamente a informação, para atender a uma 

determinada necessidade. Esta ação deve promover que eles aprendam a aprender e 

gerar aprendizagem ao longo da vida (BORTONI, 2008, p. 32). 

 



22 
 

 
 

Outros autores falam de letramentos múltiplos, entendendo que esse letramento não 

ocorre necessariamente na escola, mas como parte de uma prática social “ser múltiplo 

atualizado não implica apenas no desenvolvimento de competências básicas na gestão e uso de 

tecnologias, mas também a compreensão do valor simbólico que estes desempenham nas 

interações de crianças e jovens (CARDOSO, et.al., 2014: 22-33). 

Resta evidente que a confusão ou desarticulação de conceitos para nomear a 

alfabetização para o uso de tecnologias e redes digitais, gerou confusão para identificar as ações 

específicas que os governos visam promover para desenvolver habilidades digitais e gestão de 

informações críticas como parte de programas de alfabetização digital (CIMINO, 2007). 

Não é totalmente claro e definido se a alfabetização digital consiste em desenvolver 

apenas habilidades instrumentais, ou seja, fazer uso básico de equipamentos de informática, 

navegar em ambientes digitais da Internet, ou manipular ferramentas digitais e produzir 

mensagens, ou saber escolher a informação e ser crítico dela.  Todas essas ações devem ser 

desenvolvidas sem dúvida, mas é fundamental ter clareza sobre o que os sujeitos precisam, os 

diagnósticos para desenvolver estratégias de treinamento são centrais e necessários, dessa 

forma, necessidades específicas de treinamento sejam atendidas (DELGADO, 2003). 

Fica evidente que tudo isso não constitui uma tarefa menor, portanto é preciso ter muita 

clareza sobre os contextos de formação e os diagnósticos necessários para desenvolver 

programas de alfabetização sobre a multimídia digital que atenda às necessidades específicas 

da formação disciplinar, por isso a escola é um cenário fundamental para o desenvolvimento 

dessa área. Porém, também é importante lembrar que a escola cumpre várias funções de 

formação, e na qual a geração de disciplinas como destinatários críticos e habilidosos 

digitalmente não é uma das principais (PRADO, 2009). 

Nesse contexto, nas várias concepções revisadas sobre letramento para o uso de 

tecnologias digitais, são mencionadas habilidades de comunicação digital que exigem domínio 

por parte do assunto, há autores que preferem falar em habilidades digitais, habilidades 

computacionais, habilidades tecnológicas ou letramento digital para se referir ao mesmo 

fenômeno que engloba os conhecimentos, habilidades, atitudes e aptidões necessárias ao uso e 

apropriação da tecnologia digital (COBO, 2010). 

Uma das posições que mais tem proliferado no campo educativo,  é falar de 

competências digitais, o que tem sido proposto pela Organização das Nações Unidas para a 

Educação, a Ciência e a Cultura (UNESCO) argumentando que surge da necessidade de integrar 

o reconhecimento do sujeito e seus processos (know-how) de um conjunto de saberes (saber), 
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as capacidades e competências (saber fazer) que um indivíduo desenvolve em relação aos outros 

(saber conviver), com o objetivo de os utilizar para responder a situações reais dentro da 

Sociedade da Informação e Conhecimento (UNESCO, 2008).  

Existem habilidades tecnológicas, cognitivas e informacionais que devem ser 

estimuladas durante o processo de apropriação tecnológica, como as competências tecnológicas 

que se referem a utilização de ferramentas de produtividade como: processador de texto, 

planilha, apresentação de slides, etc., para gerar diversos tipos de documentos. Além disso, 

gerenciar ferramentas da internet, da web e dos recursos de comunicação síncrona e assíncrona, 

a fim de acessar e divulgar informações. E as habilidades cognitivas mais relacionadas com o 

uso das TIC’s na preparação de materiais de apoio às práticas de ensino-aprendizagem 

(FERRES, 2012). 

Entender o que são habilidades digitais é importante para entender melhor como parte 

das habilidades digitais estão relacionadas entre si, por exemplo, habilidades instrumentais, 

cognitivas e comunicativas são interligadas para que os sujeitos aprendam a usar equipamentos 

tecnológicos, desenvolvam consciência das informações que estão adquirindo e, por sua vez, 

sejam capazes de interpretar essas informações e também poder passá-las para outras pessoas 

(SOARES, 2002).  Não se trata apenas de utilizar e intercambiar instrumentos e tecnologias, 

mas também de saber escolher as informações, fazer diferentes em questões e críticas, bem 

como compartilhar as informações ou compará-las. 

 

2.3 Surgimento da Educação Digital 

 

Os primeiros relatos de educação digital surgem quando a British Broadcasting 

Corporation (BBC)1 começou a transmitir programas de rádio educacionais para escolas na 

década de 1920. A primeira transmissão de rádio da BBC para educação de adultos em 1924, 

foi uma palestra sobre os insetos em relação ao homem, e no mesmo ano, JC Stobart, o novo 

Diretor de Educação da BBC, refletiu sobre "uma universidade baseada na radiodifusão". A 

televisão foi usada pela primeira vez na educação na década de 1960, para escolas e educação 

geral de adultos (ANDRADE, 2010). 

Em 1969, o governo britânico estabeleceu que a Universidade Aberta, trabalharia em 

colaboração com a BBC para desenvolver programas universitários abertos à comunidade, 

usando uma combinação de materiais impressos especialmente concebidos por funcionários da 

                                                           
1 BBC: A British Broadcasting Corporation é a Corporação Britânica de Radiodifusão, uma corporação pública 

de rádio e televisão do Reino Unido 
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instituição e programas de televisão e rádio realizados pela BBC, mas integrados nos cursos. 

Embora os programas de transmissão incorporassem principalmente comunicação oral, os 

programas de televisão não transmitiam palestras ou palestras como tais, mas focavam mais 

nos formatos comuns da televisão em geral, como documentários, demonstrações de processos 

e estudos de caso (NISKIER, 1993). 

Em outras palavras, a BBC se concentrou nas características únicas ou “recursos” da 

televisão. Com o tempo, à medida que novas tecnologias, como fitas de áudio e vídeo, são 

introduzidas a transmissão ao vivo, especialmente de rádio, foi cortada dos programas, embora 

ainda existam alguns canais educacionais de transmissão geral em todo o mundo (KENSKI, 

2012). 

O uso da televisão para a educação, espalhou-se rapidamente pelo mundo, e foi 

considerado na década de 1970, pelas organizações internacionais, como o Banco Mundial e a 

UNESCO, como uma solução para a educação em países em desenvolvimento, mas isso 

rapidamente desapareceu quando as realidades da falta de eletricidade, custo, segurança de 

equipamentos publicamente disponíveis, clima, resistência de professores locais, idioma local 

e questões culturais tornaram-se evidente (LEVY, 1999). 

As transmissões via satélite tornaram-se disponíveis na década de 1980, e foram 

expressas sobre a disseminação de classes, das principais universidades do mundo (ERTMER, 

1999). Na década de 1990, o custo de criação e distribuição de vídeo, caiu drasticamente, devido 

à compressão digital e ao acesso de alta velocidade à Internet. Esta redução nos custos de 

gravação e distribuição de vídeo, também levou ao desenvolvimento dos sistemas. A 

Tecnologia de Captura de Palestras, permite que os alunos vejam ou revisem as aulas, a 

qualquer hora, em qualquer lugar com uma conexão à Internet (PINTO, 2005).  

O Instituto de Tecnologia de Massachusetts (MIT), começou a gravar suas palestras e 

torná-las disponíveis ao público, gratuitamente, por meio de seu projeto Open Course Ware em 

2002. Desde 2018, a instituição disponibiliza mais de 200 cursos, sendo a maioria concentrada 

na área de ciência e tecnologia, mas com opções também nos ramos da economia, negócios, 

história, biologia, sociologia, além de outros componentes. 

O YouTube iniciou em 2005, e foi adquirido pelo Google em 2006. O YouTube é 

largamente utilizado pelos usuários para apreensão de novos conteúdos, seus clipes 

educacionais podem ser baixados e integrados em cursos online. O Khan Academy 2 começou 

                                                           
2 Khan Academy é uma organização sem fins lucrativos fundada por Salman Khan. Com a missão de proporcionar 

uma educação gratuita e de alta qualidade para todos, em qualquer lugar, oferece uma coleção grátis de vídeos de 
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usar o YouTube em 2006 para palestras com dublagem de voz, gravadas em um quadro branco 

digital para equações e ilustrações (ANDRADE, 2010). 

Até a chegada do sistema de captura ou gravação de palestras, os sistemas de 

gerenciamento de aprendizagem integraram os recursos básicos do design educacional, mas 

envolveu os professores no redesenho do ensino em sala de aula para se adequar aos Sistemas 

de Gestão de Aprendizagem - LMS.  

Nesse contexto, o desenvolvimento da aprendizagem programada, visa essencialmente 

informatizar o ensino, através da estruturação da informação, da avaliação dos conhecimentos 

dos alunos e do feedback imediato das respostas dos alunos, sem intervenção humana exceto 

na concessão de hardware e software e na seleção e carregamento do conteúdo e questões de 

avaliação. Skinner iniciou experimento com máquinas que faziam uso do ensino programado 

em 1954, com base na teoria do behaviorismo3. As máquinas de Skinner foram uma das 

primeiras formas de aprendizagem assistida por computador (CYSNEIROS, 2000). 

Em 1995, a web possibilitou o desenvolvimento dos primeiros LMS, como o WebCT4. 

O LMS fornece um ambiente para ensino online, onde o conteúdo pode ser carregado e 

organizado, como também, fornece “espaços” para objetivos de aprendizagem, atividades, 

questionários e fóruns de discussão. Os primeiros cursos totalmente online começaram a 

aparecer em 1995, alguns usavam LMS e outros apenas texto em formato PDF ou slides. Os 

materiais continham principalmente textos e gráficos. O LMS se tornou o principal meio de 

entrega de aprendizagem online até o surgimento dos sistemas de captura de conferência em 

2008 (COOL, 2011). 

Em 2008, George Siemens, Stephen Downes e Dave Cormier no Canadá usaram a 

tecnologia da web para criar o primeiro Curso “conectivista” MOOC4 (Massive 5Open Online 

Course), uma comunidade de prática que vinculava apresentações de webinar e/ou um blog 

com a participação de especialistas do blog e tweet dos participantes, que atraiu pouco mais de 

2.000 inscrições (DONSKIS, 2014). 

                                                           
matemática, medicina e saúde, economia e finanças, física, química, biologia, ciência da computação, entre outras 

matérias. 
3 O Behaviorismo do termo inglês behaviour ou do americano behavior, significando conduta, comportamento – 

é um conceito generalizado que engloba as mais paradoxais teorias sobre o comportamento, dentro da Psicologia.  
4 É um sistema gerenciador de aprendizado, ou seja, um software que atua como interface de interação polivalente 

entre professor, alunos e administrador. Ele é usado por mais de 1500 instituições em 61 países, sendo considerado 

um dos mais importantes do mercado. 

 
5 Mooc é uma sigla em inglês que significa Massive Open On-line Course com raízes na Educação a Distância. 
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Os cursos foram abertos a todos os interessados e não tiveram avaliação formal. Em 

2012, dois professores da Universidade de Stanford ofereceram um MOOC sobre inteligência 

artificial com base na captura de palestras que atraiu mais de 100.000 alunos e, desde então, os 

MOOCs se expandiram rapidamente em todo o mundo. 

 

2.3.1 Educação digital no contexto da universidade 

 

A apropriação de técnicas digitais às universidades tem sido uma constante, 

principalmente no contexto atual de Pandemia. Segundo aduz, Valente (1999), a prática 

pedagógica consiste em estabelecer uma integração entre aluno, professor, os recursos digitais, 

inclusive as tecnologias digitais e as demais interações que ocorrem nesse ambiente. 

Embora o uso de tecnologias seja de longa data, de modo até a não possuir relatos 

seguros de seu início, é inegável que seu surgimento trouxe para a humanidade uma plêiade de 

mudanças que impactaram desde o jeito de consumir, pensar até mesmo influências de ordem 

comunicacional, o que de fato afastou grandes barreiras geográficas (BLIKSTEIN, 2003). 

 Essa influência pode ser sentida de forma mais latente hoje, em pleno século XXI, no 

qual o uso das tecnologias traz infindas possibilidades de fazer educação, o que impõe a 

necessidade de que as práticas metodológicas sejam sobretudo significativas. Nesse ponto está 

um papel relevante que precisa ser exercido pelo professor, enquanto facilitador, a fim de 

desenvolver habilidades e competências que sejam ao mesmo tempo atrativas, gerem sedução 

pelo que está sendo ensinado e considerem variáveis como as necessidades do aluno, realidade 

institucional e tendências mercadológicas.  

 A educação inclusiva reclama criatividade de todos os envolvidos no processo educacional 

bem como necessária adaptação frente às novas demandas de recursos tecnológicos e mormente 

pelo atual cenário de Pandemia. O Instituto Brasileiro de Formação de Professores elencou 

algumas medidas a fim de que haja atitudes adaptativas aos diferentes interesses. 

Para casos de dificuldade de aprendizagem, deficiência intelectual e alguns transtornos: 

chame o aluno constantemente para participar da aula, solicite suas respostas, dê explicações 

essenciais de forma simplificada, utilize imagens, metodologias ativas, objetos concretos para 

demonstração de conteúdo, organize plantões de dúvidas, adapte atividades extras utilizando 

hiper foco, solicite tarefas extras direcionadas ao funcional (quando necessário) e, ao final de 

cada aula/ semana, envie um fichamento com os conteúdos principais a serem compreendidos 

e revisados. 
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- Para deficiência auditiva: é importante orientar o aluno ou sua família para clicar 

sobre a tela virtual do intérprete de Libras, caso o conteúdo seja passado ao vivo, ou 

orientar que o intérprete traduza os vídeos de aulas. 

- Para deficiência visual: utilize recursos musicais, narre todos os detalhes da aula 

(incluindo apresentação de slides) e garanta, junto à família, que o aluno esteja com 

os materiais adaptados para utilização (Braille, redutores de luminosidade ou outros 

recursos). 

- Para deficiência física: oriente a família sobre a organização de espaço adequado 

para a realização de tarefas, visando a disponibilização de ângulo acessível para 

visualização das aulas em aparelhos eletrônicos e mantendo todos os materiais 

necessários ao alcance do estudante. Considere, se necessário, um tempo maior para 

resposta, quando a interação for solicitada, e o apoio familiar nas interações, nos casos 

em que a mobilidade for mais reduzida. 

 

   Em apoio e incentivo à inclusão o Governo Federal tem desenvolvido inúmeros 

programas, tais como: Computador para todos, que financia a compra de computadores com 

recursos do Fundo de Amparo ao Trabalhador (FAT) e do BNDES introduzido pelo Decreto nº 

5.542, de 20 de setembro 2005. Pelo programa Computador para Todos, o comprador tem 

direito a auxílio técnico para problemas com o equipamento e no uso dos aplicativos. Tem se 

ainda o programa “Um Computador por Aluno” PROUCA Instituído pela Lei nº 12.249, de 14 

de junho de 2010, o Prouca objetiva a inclusão digital pedagógica e o desenvolvimento dos 

processos de ensino e aprendizagem de alunos e professores das escolas públicas brasileiras, 

mediante a utilização de computadores portáteis denominados laptops educacionais. 

Além disso, há ainda o Programa Banda Larga nas Escolas (PBLE) Projeto de Lei n° 

3477, de 2020, tem como objetivo conectar todas as escolas públicas urbanas à internet, rede 

mundial de computadores, por meio de tecnologias que propiciem qualidade, velocidade e 

serviços para incrementar o ensino público no País. O Proinfo Integrado trata-se de um 

programa de formação voltada para o uso didático-pedagógico das TIC’s no cotidiano escolar, 

articulado à distribuição dos equipamentos tecnológicos nas escolas e à oferta de conteúdos e 

recursos multimídia e digitais oferecidos pelo Portal do Professor, pela TV Escola e DVD 

Escola, pelo Domínio Público e pelo Banco Internacional de Objetos Educacionais; o  Centro 

Rural de Inclusão Digital – CRID, é um laboratório de informática educativa que funciona como 

ambiente virtual de aprendizagem que Oferece serviços de inclusão digital, informática 

educativa, cursos a distância e telecomunicações, num contexto de desenvolvimento social e 

pessoal, econômico e cultural e o Programa Computador Portátil para Professores, que financia 

computadores para professores. A meta é diminuir as desigualdades de acesso e oferecer 

oportunidades para que esses alunos sejam capacitados a atuar no mercado de trabalho de 

maneira isonômica.  
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A utilização de recursos digitais favorece, inclusive, a aplicação das metodologias 

ativas. A partir do momento que o aluno recebe capacitação para ser o “gestor” do 

conhecimento, certamente o professor encontrará diversos meios tecnológicos que facilitarão a 

explanação do conteúdo. A título de exemplo a ferramenta “Kahoot” conta com uma plataforma 

totalmente dinâmica, interativa, por meio da qual há diversos meios de usar a gameficação a 

favor da educação. Uma ferramenta gratuita, acessível, interativa, que fomenta a criatividade, 

o interesse e ainda promove interessantes competições. Além dessa, os aplicativos que usam 

mapas mentais como uma espécie de síntese dos principais pontos de determinado assunto 

também estão entre as ferramentas que mais provoca interesse no discente.  

Embora essas inovações tecnológicas tenham sido mais utilizadas na última década, a 

Lei de Diretrizes e Bases da Educação Brasileira, de 1996 já trazia em seu texto novas diretrizes 

e reestruturação do sistema de ensino: 

Art. 43. A educação superior tem por finalidade: I - estimular a criação cultural e o 

desenvolvimento do espírito científico e do pensamento reflexivo; 

II - formar diplomados nas diferentes áreas de conhecimento, aptos para a inserção 

em setores profissionais e para a participação no desenvolvimento da sociedade 

brasileira, e colaborar na sua formação contínua; 

III - incentivar o trabalho de pesquisa e investigação científica, visando o 

desenvolvimento da ciência e da tecnologia e da criação e difusão da cultura, e, desse 

modo, desenvolver o entendimento do homem e do meio em que vive; 

IV - promover a divulgação de conhecimentos culturais, científicos e técnicos que 

constituem patrimônio da humanidade e comunicar o saber através do ensino, de 

publicações ou de outras formas de comunicação; 

V - suscitar o desejo permanente de aperfeiçoamento cultural e profissional e 

possibilitar a correspondente concretização, integrando os conhecimentos que vão 

sendo adquiridos numa estrutura intelectual sistematizadora do conhecimento de cada 

geração; 

VI - estimular o conhecimento dos problemas do mundo presente, em particular os 

nacionais e regionais, prestar serviços especializados à comunidade e estabelecer com 

esta uma relação de reciprocidade; 

VII - promover a extensão, aberta à participação da população, visando à difusão das 

conquistas e benefícios resultantes da criação cultural e da pesquisa científica e 

tecnológica geradas na instituição. 

VIII - atuar em favor da universalização e do aprimoramento da educação básica, 

mediante a formação e a capacitação de profissionais, a realização de pesquisas 

pedagógicas e o desenvolvimento de atividades de extensão que aproximem os dois 

níveis escolares.    

 

Compreende-se que nem todo recurso tecnológico é aplicável aos diversos conteúdos e 

realidade educacional, por isso cabe ao professor atuar de modo a adequar todas essas diretrizes 

à realidade dos seus discentes, bem como se valer de toda essa rede de tecnologias a fim de 

alinhar as propostas educacionais. Para isso, a capacitação desse professor mostra-se como de 

fundamental importância.  

Corrobora a essa ideia, a concepção de educador, para Freire (1997) “educador é um 

facilitador, ele se utiliza de estratégias a fim de enaltecer as capacidades de aprendizagem do 
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aluno, numa relação constante entre aluno e professor como construtores desse processo de 

aprendizagem”. Defende, ainda, a ideia da imprescindibilidade do discente, e ao professor 

caberá o compartilhamento de suas experiências a fim de envolver o aluno no processo de 

ensino-aprendizagem.  

Nessa tarefa sugerida pelo educador além do desafio de implementação de novas 

tecnologias em seu planejamento de aulas, mostra-se imperiosa a produção de planejamento 

que seja atento ao conhecimento do aluno e isso envolve suas realidades e vivências, assim 

como a construção de métodos mais específicos e que evite o aproveitamento eficaz das 

habilidades daqueles alunos. Assim também compreende Menegolla e Sant’Anna (2001): 

 

 a) o planejamento ajuda o professor a definir os objetivos que atendam os reais 

interesses dos alunos;  

a) o planejamento ajuda o professor a definir os objetivos que atendam os reais 

interesses dos alunos; 

b) possibilita ao professor selecionar e organizar os conteúdos mais significativos para 

seus alunos;  

c) facilita a organização dos conteúdos de forma lógica, obedecendo a estrutura da 

disciplina;  

d) ajuda o professor a selecionar os melhores procedimentos e os recursos, para 

desencadear um ensino mais eficiente, orientando o professor no como e com que 

deve agir;  

e) ajuda o professor a agir com maior segurança na sala de aula;  

f) o professor evita a improvisação, a repetição e a rotina no ensino;  

g) facilita uma maior integração com as mais diversas experiências de aprendizagem;  

h) facilita a integração e a continuidade do ensino;  

i) ajuda a ter uma visão global de toda a ação docente e discente;  

j) ajuda o professor e os alunos a tomarem decisões de forma cooperativa e 

participativa. 

 

      A partir dessa integração entre desenvolver a autonomia do aluno, produzir aulas 

que atraem, e que estas estejam alinhadas a um planejamento eficaz, a utilização dos meios 

tecnológicos serão um acessório que em muito contribuirá para o ensino aprendizagem. 

 

2.3.2 Regulação e supervisão da educação a distância no Brasil 

 

No Brasil, a LDB, (Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, de 20 de dezembro 

de 1996) destaca em seu artigo 7º que "a educação é gratuita à iniciativa privada", desde que 

protegidas determinadas condições, como "cumprimento das normas gerais da Educação 

Nacional do respectivo sistema de ensino”. No artigo 19 da LDB (1966) as IES são classificadas 

em duas categorias administrativas: públicas, mantidas e administradas pelo poder público e 

privadas, mantidas e administradas por pessoas físicas ou jurídicas de direito privado. No artigo 
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20, as instituições privadas são classificadas em: privadas, comunitárias, filantrópicas e 

confessionais. 

Ademais, o ensino superior apresenta mecanismos regulatórios e de supervisão na 

maioria dos países desenvolvidos. Como a educação é considerada um direito público, o estado 

busca encontrar meios para regular e monitorar a qualidade da educação. No Brasil, esses 

procedimentos para o ensino superior estão a cargo de um órgão do governo federal, o 

Ministério da Educação - MEC, com mais especificidade, a Secretaria de Regulação e 

Fiscalização do Ensino Superior - SERES.  

No campo da regulação, a SERES busca promover e executar políticas e ações emanadas 

da legislação educacional: autorização e reconhecimento de carreiras e títulos, credenciamento 

de instituições, credenciamento de polos, entre outros. Na área de fiscalização, o SERES 

fiscaliza as IES do sistema federal (incluindo instituições privadas em todo o Brasil) quando há 

indícios de desacordo com a legislação, ou em ação sistemática de monitoramento e fiscalização 

do sistema federal de ensino superior. 

No âmbito da organização do sistema de ensino superior, as instituições podem ser 

organizadas em Faculdades, Centros Universitários e Universidades. As faculdades não têm 

autonomia para criar carreiras e programas, os centros universitários e as universidades têm 

essa autonomia. Além disso, existem requisitos relacionados à regulamentação, diferentes para 

cada uma dessas organizações, por exemplo, em termos de existência de pesquisas, número e 

porcentagem de professores qualificados (mestrado, doutorado) em tempo integral, etc. De 

acordo com o Censo da Educação Superior (Brasil, 2019), temos 2.608 IES no Brasil, sendo 

302 públicas e 2.306 privadas,  

Dentro do sistema regulatório brasileiro, os atos de regulação de carreiras e instituições 

para atuar no ensino superior na modalidade presencial ou a distância são diferentes. Dessa 

forma, uma IES que atue no ensino superior, na modalidade presencial, com dezenas de anos 

de experiência, também precisará ser credenciada para oferecer cursos de graduação ou pós-

graduação na modalidade a distância, seguindo critérios próprios de avaliação para a 

modalidade de cursos a distância. 

Com a LDB (Brasil, 1996 ocorreu a possibilidade de implantar o EaD por meio do artigo 

80, no qual o Estado Federal (União) assume papel ativo: 

Início do compromisso: Art.80. O poder público incentivará o desenvolvimento e a 

forma, de programas de educação a distância em todos os níveis e modalidades de ensino e 

formação continuada. 
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A educação a distância, organizada em regime aberto e em regimes especiais, será 

oferecida por instituições com credenciamento sindical específico. 

A União regulamentará os requisitos para a realização de exames e registros de diplomas 

relativos aos cursos a distância. 

As normas de produção, controle e avaliação de programas de educação a distância e 

autorização para sua implantação caberão aos respectivos sistemas de ensino, podendo haver 

cooperação e integração entre os diferentes sistemas. 

Assim, o artigo 80 da LDB de 1996 estabelece que o Estado incentivará a educação a 

distância em todos os níveis e que é uma modalidade (regime especial) que será credenciada e 

regulamentada pelo sindicato (Parágrafos 1º., 2º. E 3º.). 

O estado demorou a promover uma primeira ação de regulação e o período de 1996 a 

2004 foi marcado pela falta de uma regulamentação específica que fosse mais ampla e 

concebesse critérios mais gerais para acreditações institucionais em EaD, acreditação de polos 

e avaliação de carreiras na modalidade. Somente em 2005, houve um decreto mais amplo, 

estabelecendo e detalhando os procedimentos de regulação e fiscalização, o Decreto 5.622 de 

19 de dezembro de 2005. 

Art. 1º Para os fins deste decreto, a educação a distância caracteriza-se como modalidade 

educacional em que a mediação didática pedagógica nos processos de ensino e aprendizagem 

ocorre com o uso das tecnologias de informação e comunicação, com alunos e professores 

desenvolvendo atividades educativas nos locais ou tempos diferentes. 

§ 1º A educação a distância é organizada segundo metodologias peculiares de gestão e 

avaliação, para as quais deve ser prevista a obrigatoriedade dos momentos presenciais [..] 

Em 2015 ocorreu a aprovação de parecer do Conselho Nacional de Educação (Parecer 

CNE / CESn.564. / 2015) que traz um novo conceito de curso de EaD (Brasil, 2015) 

Como se verifica que o Parecer CNE / CES n.564 / 2015 mantém a ênfase na 

especificidade da EaD, destacando a necessidade de pessoal qualificado, políticas de acesso, 

apoio e avaliação compatível, entre outros aspectos que diferenciam a modalidade com relação 

com o ensino tradicional em sala de aula. O novo marco regulatório amplia ainda mais a visão 

do contexto, destacando o local e o global, envolvendo todos os atores do processo. 

Com essas instruções oriundas dos instrumentos normativos e da literatura 

especializada, podemos destacar que todas elas em geral destacam direta ou indiretamente a 

especificidade da educação a distância. Essa especificidade é sempre considerada em relação à 

modalidade presencial. Certamente o TA possui características peculiares em relação ao ensino 
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presencial tradicional convencional. Essas características estão relacionadas a recursos 

humanos, métodos de ensino e aprendizagem, procedimentos de avaliação e regulação, 

produção de conteúdo e coordenação de atividades presenciais em instituições parceiras. 

Observamos que essas particularidades precisam ser institucionalizadas, condição necessária e 

não suficiente para a eficiência e eficácia do modelo institucional de educação a distância. A 

institucionalização deve ser um corolário das estratégias e deve ter um desenho organizacional 

que possibilite a execução da estratégia. 

O modelo de ensino superior brasileiro, na modalidade a distância, necessita para sua 

implantação de uma unidade de apoio presencial, representativa da instituição superior onde os 

alunos realizam as atividades presenciais obrigatórias. A ideia e o conceito do Polo de Apoio 

foram se transformando nos últimos anos com a evolução do sistema e a representação da 

legislação. Decreto n. 5.622 / 2005 estabelece em seu inciso X a cláusula c) alterada pelo decreto 

6.303 / 2007 o que é polo de apoio presencial “[...] Polo de apoio presencial é a unidade 

operacional, no país ou no exterior, para o desenvolvimento descentralizado das unidades 

pedagógicas e administrativas relacionadas aos cursos e programas oferecidos a distância 

(BRASIL, 2007)”. 

 

2.3.3 Responsabilidade institucional para implementação e desenvolvimento da educação 

a distância  

 

É necessário que as instituições que se comprometem a trabalhar com esta modalidade 

de ensino, executem programas com responsabilidade institucional, garantindo que os fatores 

envolvidos no processo educativo sejam positivos e coerentes com a proposta. A exemplo de 

professores treinados; materiais elaborados com a metodologia específica para Educação a 

Distância; garantia da prática e pesquisa do aluno, fornecendo suporte tecnológico para 

comunicação e acompanhamento do aluno, avaliação de processos e avaliação de aprendizagem 

relevante, garantir os resultados exigidos pelos programas acadêmicos. Em conformidade com 

a legislação que 100% dos programas de educação a distância devem ter uso adequado das 

TIC’s (ARAÚJO, 2007). 

Um dos propósitos da Universidade é promover a pesquisa e contribuir para o 

desenvolvimento da sociedade, o aluno a distância desenvolve atividades estudos acadêmicos 

e de pesquisa, com um guia adequado para o trabalho de pesquisa e alcance dos meios e recursos 

necessários para fazê-lo a partir do lugar onde mora, com mobilidade virtual. De forma alguma 

pode ser justificado porque o aluno a distância, aproveita esse sistema educacional por questão 
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de tempo, esse aspecto fundamental, infelizmente ainda não é assumido na totalidade das 

instituições envolvidas neste tipo de estudo (AZEVEDO, 2008).  

Não é só sobre propor e motivar a realização de atividades acadêmicas e de pesquisa, é 

essencial fornecer ao aluno elementos facilitadores que promovam e desenvolva suas 

capacidades, ou seja, não se deve conceber que se trata de um sistema fácil, sem requisitos 

acadêmicos e sem respeito à lei (CAVALCANTI, 2007). 

As instituições devem assumir investimentos em tecnologia da informação e 

comunicação e treinamento para o uso adequado deles, não há qualidade em uma instituição de 

ensino a distância sem a devida gestão dos meios e recursos tecnológicos e sua integração 

progressiva em diferentes áreas curricular. Os alunos exigem centros de instituições de ensino 

à distância com um bom nível tecnológico, é necessário ter infraestrutura virtual de acordo com 

a modernidade e ao mesmo tempo com professores formados no uso adequado dos ambientes 

virtuais de ensino e aprendizagem, oferecendo novas oportunidades para alcançar as 

competências exigidas pelos programas acadêmicos (ARAÚJO, 2007). 

O primeiro benefício proporcionado pela aplicação desta tecnologia é a capacidade de 

alcançar pessoas e lugares que de outra forma continuaria sem muitas possibilidades de 

educação e cultura, para que não sejam apenas utilizáveis em todos os níveis de ensino, mas 

também para que as instituições cumpram seu compromisso de responsabilidade Social 

(AZEVEDO, 2008). 

A educação a distância soube canalizar novos espaços para a educação, livre de 

restrições impostas ao ensino presencial; existe uma gama ampla de mídias aplicáveis, 

especialmente concebidas para favorecer o desenvolvimento de uma comunidade de 

aprendizagem sem limite de tempo e espaço, integrando os recursos tecnológicos para apoiar 

com eficiência os processos de gestão acadêmica e administrativo (FERRES, 2012). 

Por meio de ambientes virtuais, ferramentas são oferecidas comunicações importantes 

que nos ajudam a compreender a relevância e as vantagens deste sistema educacional. Os 

programas de computador nos permitem implementar espaços que reúnam todas as condições 

para dinamismo e interação online e em tempo diferido, entre professores e alunos para 

desenvolver os processos no posto de treinamento e pesquisa (SILVA, 2006). 

Mas é preciso que além do suporte tecnológico, que as instituições de ensino 

desenvolvam processos adequados para a gestão da aprendizagem, apoiados por materiais 

convencionais, como textos impressos e material audiovisual, propício ao desenvolvimento das 
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capacidades do aluno e ao sucesso na obtenção do perfil profissional através de diferentes 

estratégias de interação em tempo diferido e online (PIVA, 2011). 

Também é importante a preparação dos alunos para adquirir as competências para o uso 

de tecnologias de informação e comunicação que permitam participar com sucesso em 

programas educacionais. 

 

2.3.4 A organização do trabalho do professor da educação a distância 

 

O professor de educação a distância deve garantir o planejamento do curso e a 

disponibilidade oportuna de materiais de aprendizagem para o participante, com maior ênfase 

do que em outra modalidade de estudo, por isso é conveniente que crie uma pasta digital 

contendo os documentos para a gestão da aprendizagem e avaliação dos alunos, documentos 

para a implementação do campus virtual e para a avaliação presencial ou virtual (ALVES, 

2001). 

Para uma visão objetiva do curso e a implementação adequada dos meios de 

instrumentos de aprendizagem e avaliação, é essencial, portanto, é adequado considere uma 

matriz de congruência do curso, apresentada em um formato que permitem desagregar os 

conteúdos por unidades e semanas relacionando-os com aprendizagem esperada e sua 

distribuição ao longo do tempo, bem como indicadores avaliação e o instrumento avaliativo 

onde as realizações serão evidenciadas (FERRES, 2012). 

É importante fazer leituras e selecionar bibliografias atualizadas, para disponibilizar aos 

participantes em formato digital que complementará o material impresso. Para elaborar um guia 

de trabalho acadêmico para o aluno, este trabalho deve ser da natureza aplicativo e focado em 

alcançar competências específicas, incluindo itens ou questões que promovem a leitura e a 

pesquisa dos alunos, tendo como suporte as bibliotecas virtuais implementadas para cada curso, 

situações problemáticas ou casos que integram todo o aprendizado esperado pelo participante 

durante o desenvolvimento do curso e que contribuam para o fortalecimento de competências 

(MORAN, 1994). 

 

2.4 A regulação da educação superior a distância no Brasil: marcos de uma trajetória 

 

 

A Educação a Distância experimentou uma grande expansão nos últimos anos em vários 

países e principalmente no Brasil. O avanço das tecnologias digitais na educação permitiu o 
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desenvolvimento de sistemas de aprendizagem online e ofertas educacionais em vários níveis, 

sem se restringir às restrições de tempo e espaço. Este aspecto tem grande impacto na inclusão 

social e econômica de um grande número de cidadãos. Sabe-se que o nível de escolaridade 

associado à educação de qualidade está relacionado à produtividade da força de trabalho e à 

qualidade de vida da população (JAVIS, 2014). 

A educação a distância permite que as Instituições de Ensino Superior (IES) brasileiras 

ampliem a oferta de seus cursos em estados e municípios onde não existiam. Isso também 

permite que um contingente importante da população que tinha restrições para comparecer 

pessoalmente por um período entre dois a cinco anos, em determinado local, pudesse realizar 

seus estudos. Esses benefícios que advêm desta nova modalidade são de grande importância 

para um país com as dimensões territoriais e com a população do Brasil (NIELSEN, 2010). 

Dificilmente algum outro sistema poderia incluir um número maior de alunos no ensino 

superior com maior velocidade. Assim, a Educação a Distância (EaD) se destaca como uma 

modalidade que permite suprir algumas dificuldades do sistema de ensino superior brasileiro. 

As especificidades da EaD trazem grandes transformações nas IES que optam por sua 

oferta. As IES do sistema de ensino tradicional se deparam com a necessidade de uma 

organização de profissionais diferenciados (pessoas que trabalham com o conteúdo, tutores, 

designers instrucionais, professores responsáveis por disciplinas, coordenadores de polo, entre 

outros) e procedimentos bem definidos que operam no polo central e EaD. É uma realidade 

totalmente diferente que geralmente segue um ciclo de projetos-piloto e institucionalização que 

leva anos para se consolidar (CHEA, 2017). 

No campo das políticas e sistemas de avaliação da Educação, a modalidade a distância 

traz novos elementos que devem ser considerados nos sistemas de regulação, supervisão e 

avaliação do ensino superior. Um marco regulatório é importante para criar e estabelecer 

critérios de qualidade que possam ser utilizados na avaliação da oferta de EAD pelas IES, 

critérios esses que podem até trazer bastante polêmica para a modalidade. 

A educação a distância no Brasil tem sua origem no início do século XXI e tem 

acompanhado o desenvolvimento dos meios de comunicação como o rádio e a televisão, as 

redes de computadores e a internet. Nesse recorte da linha do tempo, iniciamos em 1904, com 

o Periódico de Brasil, jornal da cidade do Rio de Janeiro, que identifica os primeiros anúncios 

sobre cursos a distância em seus classificados, ocorrendo em 1923 para a primeira rádio 

educacional com cursos de línguas. Um marco importante em 1939 e 1941 foi a criação do 

Instituto Monitor e do Instituto Universal Brasileiro, ambos com o objetivo de formação técnica 
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por correspondência. Esses institutos tinham milhões de alunos. De 1976 a 1992, tivemos a 

criação do sistema nacional de Teleducação e da Universidade Aberta de Brasília (NIELSEN, 

2010). 

Os desdobramentos gerados pela nova LDB, Lei de Diretrizes e Bases da Educação 

(Brasil, 1996), em 1996 a Secretaria Especial de Educação a Distância (SEED) com o objetivo 

de promover, regulamentar e fiscalizar a ED no Brasil. No período de 2004 a 2009, as bases da 

regulamentação da educação a distância no Brasil foram lançadas com a portaria MEC nº 

4059/2004 (Brasil, 2004), Decreto nº 5. 622/205 (Brasil, 2005), Decreto nº 5.733 / 2006 (Brasil, 

2006) Decreto nº 6.303 / 2007 (Brasil, 2007) e Portaria Normativa nº 10/2009 (BRASIL, 2009). 

 Em 2011, a estrutura especial de governança e política da SEED foi extinta e as suas 

atribuições passaram a ser exercidas por uma coordenação da SERES (Secretaria de Regulação 

do Ensino Superior). Um sistema regulado, mas com algumas lacunas relacionadas ao conceito 

de educação a distância, polos de ensino e tutores, levou o Conselho Nacional de Educação a 

propor um novo marco regulatório. Esse recente marco regulatório foi materializado por meio 

da resolução CNE / CES n. 1/2016 (BRASIL, 2016). 

Ainda que com bases remotas, o desenvolvimento da educação a distância originou-se 

no ensino superior, efetivamente, na década de 1990, com os programas de formação de 

professores e no início dos anos 2000 com os primeiros cursos na modalidade a. distância 

oferecida por instituições privadas de ensino superior. 

A realidade do desenvolvimento da EaD por diversas IES privadas no início dos anos 

2000 de forma inadequada levou a procedimentos regulatórios mais restritivos e lentos. No 

período 2006/2009, várias IES passaram por procedimentos de supervisão, com o objetivo de 

melhorar a qualidade da oferta de cursos e programas a distância. 

 

2.5 Situação da educação superior no Brasil 1995-2019 

 

Nos últimos anos, o sistema educacional brasileiro passou por grandes transformações. 

No governo Fernando Henrique Cardoso (1995 - 2003), houve uma expansão do ensino superior 

privado e, paralelamente, a criação de mecanismos de regulação e fiscalização que levaram à 

avaliação de instituições de cursos durante o governo do presidente Luís Inácio Lula da Silva 

(2003 - 2011) e no governo de Dilma Rousseff (2011 - 2016), tivemos um movimento de fusões 

e aquisições no campo das instituições de ensino privadas, decorrentes de fusões econômicas e 

movimentos de globalização. No setor público, também houve um movimento de expansão do 

ensino superior por meio das instituições federais e da Universidade Aberta do Brasil (UAB). 



37 
 

 
 

Com algumas mudanças, o sistema de ensino superior brasileiro ainda mantém o padrão, 

em linhas gerais, na composição da estrutura das instituições brasileiras. Cerca de 86% de 

instituições privadas e 14% de ensino público (municipal, estadual e federal). As IES privadas 

representam 75% das matrículas no ensino superior e as instituições públicas representam cerca 

de 25% das matrículas segundo o censo da educação superior (INEP, 2019). 

Entre os anos de 2010 a 2019, as IES brasileiras de caráter familiar, boa parte fundada 

na década de 70, estavam em um ciclo de transição gerencial onde os fundadores acharam 

necessário organizar a empresa para os próximos anos, com o apoio a famílias e profissionais 

do mercado ou a constituição de parcerias com outros grupos e instituições com o objetivo de 

encontrar um novo sócio maioritário ou minoritário, o que permitiria novos investimentos e 

principalmente a gestão partilhada. Nesse período, o movimento de globalização de grupos 

educacionais estrangeiros viu a oportunidade de investimentos no Brasil para diversificar suas 

atividades e expandir seu capital. Nesse contexto, surgiram as primeiras associações de 

instituições de ensino superior brasileiras. 

Segundo dados do censo da educação superior de 2019, havia 8,6 milhões de alunos no 

ensino superior brasileiro. O Plano Nacional de Educação (PNE) aprovado em 2014 pela Lei nº 

13.005, de 25 de junho daquele ano, prevê aumentar a taxa bruta para 50% e a líquida para 33% 

em 2024, respectivamente. É uma projeção ousada, considerando a média histórica de 

crescimento (BRASIL, 2019). 

 

2.6 Qualidade do sistema de ensino superior 

 

Muito se tem falado sobre a qualidade da educação a distância. No início das atividades 

a distância no Brasil na década de 2000 observamos uma maior perda de população com essa 

modalidade, mas com o avanço das tecnologias digitais, o amadurecimento que as instituições 

de educação a distância foram obtendo, seja através dos procedimentos de fiscalização do MEC 

e mesmo por meio dos processos regulatórios, a maior legitimidade e a modalidade passaram a 

ser vistas pela sociedade como forma de acesso ao ensino superior de qualidade (NIELSEN, 

2010). 

De fato, muitos estudos têm buscado identificar se a educação a distância apresenta uma 

qualidade comparável à educação presencial tradicional. No final da década de 1990 e início 

dos anos 2000, um grande número de artigos buscou analisar a eficácia da educação a distância. 

Esses estudos levaram ao conhecido “fenômeno de não-diferença”, ou seja, os estudos 

indicaram que não houve diferença significativa nos resultados de aprendizagem, nas 
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comparações estatísticas de grupos de controle que estudaram na modalidade presencial 

tradicional com grupos que eles estudavam a distância (RAMACHE, 2002, SHACHAR e 

NEUMANN, 2003). 

Recentemente, o departamento de educação do governo dos Estados Unidos conduziu 

um estudo de análise de metas avaliando trabalhos estatísticos que trataram comparativamente 

tanto a educação tradicional quanto a educação híbrida (conhecido como Aprendizado 

combinado). O estudo identificou melhores resultados para a educação híbrida, seguida pela 

educação a distância e, por último, pela educação presencial tradicional (MEANS 2009). 

O avanço das tecnologias digitais ainda poderá contribuir fundamentalmente para a 

melhoria dos processos de interação ensino-aprendizagem em cursos a distância. O surgimento 

de ambientes virtuais de aprendizagem adaptativos que personalizem o ritmo de aprendizagem 

dos alunos de acordo com suas necessidades permitirá tratar a individualidade de cada aluno, 

assim, a educação a distância, que era considerada um fenômeno da educação "fordista" de 

massa, poderá agir individualmente e de forma personalizada. Ao mesmo tempo, a utilização 

de dados, as interações de alunos e professores em ambientes virtuais de aprendizagem serão 

capazes de identificar alunos em risco de suspensão e melhorar os processos de ensino-

aprendizagem, a partir de modelos que ofereçam recursos personalizados (MAIA, 20070. 

O avanço das redes digitais de alta velocidade permite o uso de recursos de 

webconferência, que por sua vez permite que os alunos interajam entre si e com o professor ou 

tutor no escritório central e nos centros de apoio presencial. Disciplinas e conteúdo de maior 

dificuldade podem ser tratados com metodologias diferenciadas para o alcance do aprendizado. 

Todos estes recursos, e este potencial das tecnologias digitais, podem ser utilizados, no 

âmbito da ED, nas instituições e na educação presencial tradicional. Para aproveitar todo esse 

potencial, é necessário mudar o desenho organizacional para sustentar essa nova onda de 

crescimento e inovação. 

No Brasil, em termos regulatórios, a qualidade é medida pelo sistema de avaliação que 

consiste nos processos de credenciamento, autorização de carreiras, reconhecimento de 

carreiras, autoavaliação e avaliação dos alunos. Este sistema é baseado no SINAES (Brasil, 

2004). Nesse sistema, existe uma escala de conceitos que varia de 1 a 5 (BRASIL, 2016). 

 Assim, de acordo com o Decreto nº 5.622 / 2005, as instituições de ensino superior que 

visam oferecer carreiras a distância precisam ser credenciadas. Trata-se de um processo de 

avaliação por pares (integrantes do banco de avaliação do Ministério da Educação - MEC) que 

gera conceitos de 1 a 5, sendo o mínimo 3, para a sequência regular do processo. Da mesma 
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forma, a instituição precisa autorizar pelo menos uma carreira na modalidade a distância. A 

carreira a ser oferecida também é avaliada, por um processo análogo que gera um conceito de 

1 a 5. A localização da carreira, os polos, todo o processo em si, é avaliado pela mesma métrica. 

Todos os processos de avaliação são realizados por uma equipe de especialistas ad-hoc 

indicados pelo MEC que realizam a avaliação in loco. 

 

3 METODOLOGIA 
 

Neste capítulo descrevem-se os procedimentos metodológicos utilizados na realização 

deste trabalho, abordando a caracterização da pesquisa, coleta de dados, tratamento e análise 

dos dados. 

 

3.1 Área de estudos 

 

O estudo insere-se no campo das políticas públicas em educação superior, evidenciando 

como temática central a compreensão da expansão da educação superior a distância (EaD), 

tendo como delimitação espacial o estado da Bahia. A Bahia, é o sexto maior PIB do país e 

responde por cerca de 36% do PIB do nordeste e mais da metade das exportações da região, 

sendo, portanto, uma região economicamente pujante e atrativa para novos negócios. Além 

disso, o mercado de educação superior da Bahia cresce a uma taxa média anual de 3,9%, mesmo 

situado na quinta posição quando comparado aos demais oito estados do nordeste, a Bahia ainda 

é o estado com o maior número total de matrículas da educação superior na região, segundo 

Associação Brasileira de Mantenedores de Ensino Superior (ABMES, 2019).  

O interstício temporal da pesquisa compreende o período de 2000 a 2019. A opção por 

este intervalo deu-se em função da disponibilização dos dados, haja vista que a primeira 

disponibilização de dados sobre educação a distância no ensino superior realizada pelo INEP, 

ocorreu no ano de 2000, além do interesse em se compreender a expansão da modalidade a 

partir da inserção do paradigma de ensino a distância nos processos de educação em território 

baiano. Considerou para efeito do estudo, os dados coligidos das Instituições oficialmente 

credenciadas e autorizadas pelo Ministério da Educação (MEC) a ministrar cursos EaD.  
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3.2 Tipo de pesquisa 

 

A pesquisa tem como objetivo levantar informações, no sentido de descobrir respostas 

para as questões e indagações sobre o fato estudado. Ela proporciona mais conhecimentos 

acerca de um assunto ou problema ainda não esclarecido. Segundo Demo (2004, p. 25), a 

pesquisa “é uma atitude, um questionamento sistemático, crítico e criativo, mais a intervenção 

competente na realidade, ou o diálogo crítico permanente com a realidade em sentido teórico e 

prático. Este trabalho é um estudo teórico e empírico, uma vez que, para sua viabilidade, foi 

necessário pesquisar a bibliografia de diversos autores para o embasamento e a formação da 

fundamentação teórica.  

Trata-se de uma pesquisa bibliográfica com caráter exploratório e do tipo descritivo, 

segundo Marconi; Lakatos (1996, p. 57), o levantamento de dados foi realizado através destes 

métodos como primeiro passo para iniciar a pesquisa e se aproximar do conceito referente ao 

tema. Para Cervo, Bervian e Silva:  

A pesquisa descritiva observa, registra, analisa e correlaciona fatos ou 

fenômenos (variáveis) sem manipulá-los. Procura descobrir, com a maior 

precisão possível, a frequência com que um fenômeno ocorre, sua relação e 

conexão com outros, sua natureza e suas características (BERVIAN; SILVA, 

2007, p. 61). 

 

 A pesquisa exploratória proporciona maior familiaridade com o tema, buscando torná-

lo mais explícito e claro. A maioria das pesquisas acadêmicas tem pelo menos uma fase desse 

tipo. 

 

3.3 Pesquisa bibliográfica e documental  

 

 A pesquisa, no contexto da análise de conteúdo, tem como objetivo analisar as 

informações obtidas e apresentá-las de outra forma, mediante sistemática organização e enfoque 

crítico (BARDIN, 2011). Ainda segundo Gil (2010), a classificação quanto à fonte de dados é 

secundária, já que a pesquisa irá utilizar a publicação de livros e artigos acadêmicos voltados 

aos objetivos elencados neste estudo. Neste sentido, foi escolhida a pesquisa bibliográfica para 

análise da literatura existente. A revisão bibliográfica é um método que possibilita coletar, 

selecionar e desenvolver análises criteriosas para expor argumentos e organizar o conteúdo 

existente (MACEDO; BOTELHO; DUARTE, 2009). 

A pesquisa difere-se substancialmente da tradicional revisão bibliográfica, pois essa 

última possibilita apenas uma visão geral sobre determinado assunto, sendo apenas utilizada 

como base para apresentação de um novo estudo sobre assunto correto (MACEDO; 
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BOTELHO; DUARTE, 2009). Nas duas etapas seguintes da pesquisa foram utilizadas técnicas 

específicas. A intenção fundamental nessas etapas foi preparar o conteúdo para facilitar o 

entendimento e estudos ulteriores. 

A fase da pesquisa documental é fundamental, pois busca obter, selecionar, compilar, 

organizar, interpretar e analisar informações sobre um objeto de estudo a partir de fontes 

documentais, como livros, documentos de arquivo, hemerografia, registros audiovisuais, entre 

outros. Nesta pesquisa, foi acessado fontes de dados documentais para consubstanciação do 

trabalho, como os marcos legais (leis, decretos, portarias e etc) que constitui as bases 

estruturantes do ensino superior no país. Na pesquisa bibliográfica, foi realizado um 

levantamento, seleção, fichamento e arquivamento de informações relacionadas à pesquisa em 

livros, teses, dissertações e artigos publicados nas bases de dados online, fato relevante para o 

trabalho em questão, demonstrando de forma sólida todo o conteúdo apresentado.  

 

3.4 Fonte e tratamento dos dados  

 

Para tratamento dos dados adotou-se o método estatístico descritivo, que “compreende 

a organização, o resumo e a descrição dos dados [...] para que posteriormente possam ser 

utilizados nas discussões de caráter descritivo ou analítico no relatório de pesquisa” (LIMA, 

2004, p. 73). Foi realizado levantamento dos dados6 para caracterização da população de estudo, 

ou seja, as instituições de ensino superior que ofertam cursos na modalidade a distância no 

estado da Bahia e tratamento de variáveis especificas, conforme disposto no quadro 1. Os dados 

foram tabulados em planilha eletrônica, através do software Microsoft Excel de forma 

estabelecer uma correlação entre as variáveis permitindo uma análise comparativa por períodos 

sucessivos.  Estes dados serviram como fonte de análise e argumentação no desenvolvimento 

do processo investigativo.  

Foi utilizado como fontes de obtenção dos dados estatísticos, as informações e 

resultados dos censos de educação superior, realizados anualmente pelo Instituto Nacional de 

Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (INEP), o Cadastro das Instituições de 

Ensino Superior - ambos disponibilizados no portal do INEP -, e os dados do Censo Educação 

a Distância disponibilizados pela Associação Brasileira de Educação a Distância - ABED. 

Ainda é bastante escasso a quantidade de informações acerca da participação da EaD no ensino 

superior brasileiro, tendo em vista que, a primeira coleta de dados sobre a educação a distância 

                                                           
6 Todos os dados compilados das fontes foram tratados e organizados pelo autor em tabelas e gráficos. 
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no ensino superior foi realizada pelo INEP no ano de 2000. O Quadro 1, esquematiza e sintetiza 

o processo que desencadeou a coleta de dados, conforme os objetivos específicos e os 

instrumentos de pesquisa utilizados. 

 

Quadro 1: Estratégias e instrumentos utilizados na pesquisa 

Objetivos 

Específicos 

Documentos e 

bibliografia 

Estratégia 

para 

coleta dos 

dados 

Variáveis Ano Fontes 

Apresentar os 

marcos legais da 

EaD; 

Constituição 

Federal de 

1988;  

LDB;  

PNE;  

Programas e 

planos 

governamentai

s. 

 

Document

os oficiais; 

Legislação 

federal 

vigente e 

normas 

institucion

ais. 

Normas; 

Decretos; 

Portarias; 

Leis. 

1988; 

1996; 

 

 

http://www.planalto.go

v.br/ccivil_03/constitui

cao/constituicao.htm; 

http://pne.mec.gov.br/; 

http://portal.mec.gov.b

r/component/content/a

rticle/137-programas-

e-acoes-

1921564125/pde-

plano-de-

desenvolvimento-da-

educacao-

102000926/176-

apresentacao. 

Identificar e 

analisar os 

efeitos da 

modalidade 

educação 

distância no 

ensino superior; 

Dissertações e 

teses; 

Livros; 

Revistas; 

Periódicos. 

Censo da 

Educação 

Superior 

(INEP); 

Censo 

EAD.BR. 

Material 

bibliográfi

co sobre a 

temática; 

Censos 

 

Número de 

concluintes, 

cursos e 

matrículas na 

graduação 

presencial e a 

distância. 

2000 a 

2018; 

2005 a 

2018 

https://www.gov.br/ine

p/pt-br/areas-de-

atuacao/pesquisas-

estatisticas-e-

indicadores/censo-da-

educacao-superior; 

http://www.abed.org.b

r/site/pt/midiateca/cens

o_ead/. 

 

(continua) 

 

 

 

 

 

 

Quadro 2: Estratégias e instrumentos utilizados na pesquisa 
(conclusão) 

Verificar a 

distribuição 

de oferta de 

vagas no 

ensino 

superior na 

Censo da 

Educação 

Superior 

(INEP); 

CENSO 

EAD.BR. 

Análise e 

levantamento 

de dados 

oficiais. 

Número de 

polos, 

matrículas e 

concluintes 

entre 

instituições 

2000 a 

2018; 

2005 a 

2018 

https://www.gov.br/inep/pt-

br/areas-de-

atuacao/pesquisas-

estatisticas-e-

indicadores/censo-da-

educacao-superior; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao.htm
http://pne.mec.gov.br/
https://www.gov.br/inep/pt-br/areas-de-atuacao/pesquisas-estatisticas-e-indicadores/censo-da-educacao-superior
https://www.gov.br/inep/pt-br/areas-de-atuacao/pesquisas-estatisticas-e-indicadores/censo-da-educacao-superior
https://www.gov.br/inep/pt-br/areas-de-atuacao/pesquisas-estatisticas-e-indicadores/censo-da-educacao-superior
https://www.gov.br/inep/pt-br/areas-de-atuacao/pesquisas-estatisticas-e-indicadores/censo-da-educacao-superior
https://www.gov.br/inep/pt-br/areas-de-atuacao/pesquisas-estatisticas-e-indicadores/censo-da-educacao-superior
https://www.gov.br/inep/pt-br/areas-de-atuacao/pesquisas-estatisticas-e-indicadores/censo-da-educacao-superior
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modalidade 

EaD entre 

instituições 

de ensino 

públicas e 

privadas no 

estado da 

Bahia; 

de ensino 

públicas e 

privadas. 

Detectar a 

concorrência 

por área no 

ensino 

superior na 

modalidade 

EaD. 

Censo da 

Educação 

Superior 

(INEP) 

Análise de 

relatórios 

oficiais  

Vagas 

ofertadas, 

candidatos 

inscritos, 

matrículas e 

concluintes. 

2000 a 

2018 

https://www.gov.br/inep/pt-

br/areas-de-

atuacao/pesquisas-

estatisticas-e-

indicadores/censo-da-

educacao-superior; 

Fonte: Elaborado pelo autor, 2020. 

 

Foi realizado um levantamento dos principais dados referentes a modalidade de ensino 

a distância no sistema de educacional superior brasileiro, organizada pelos seguintes eixos: 

cursos, vagas, matrículas e concluintes de graduação presencial e a distância. Cabe destacar, 

que além disso, a descrição dos eixos está relacionada com as interfaces de sua natureza 

jurídica, ou seja, instituições públicas e privadas. Sendo assim, a partir das referências entre 

público e privado buscou-se traçar tendências de expansão e mercantilização do ensino superior 

brasileiro.  

 

3.5 Abordagem paradigmática 

 

Quanto a abordagem, este estudo tem perfil qualitativo pois intenta propiciar a 

construção de novas abordagens, revisão e criação de novos conceitos e categorias durante a 

discussão (MINAYO, 2007). A pesquisa qualitativa não se preocupa com representatividade 

numérica. O objetivo é a compreensão do objeto de estudo, do fenômeno investigado, focado 

na compreensão e explicação da dinâmica das relações sociais. Pode-se elencar algumas das 

suas principais características: objetificação do fenômeno e a hierarquização das ações de 

descrever, compreender e explicar as relações entre determinado fenômeno (SILVEIRA e 

CÓRDOVA, 2007). Esta moldagem é marcada pela sistematização progressiva do 

conhecimento até a compreensão do processo em estudo. 

O pesquisador na abordagem qualitativa é por vezes sujeito e objeto de suas pesquisas 

ao mesmo tempo, e seu conhecimento é parcial e limitado. Há um grau de imprevisibilidade no 

desenvolvimento da pesquisa e por este motivo o pesquisador deve estar atento ao seu 

envolvimento na situação pesquisada (SILVEIRA E CÓRDOVA, 2007). Buscou-se descrever 

https://www.gov.br/inep/pt-br/areas-de-atuacao/pesquisas-estatisticas-e-indicadores/censo-da-educacao-superior
https://www.gov.br/inep/pt-br/areas-de-atuacao/pesquisas-estatisticas-e-indicadores/censo-da-educacao-superior
https://www.gov.br/inep/pt-br/areas-de-atuacao/pesquisas-estatisticas-e-indicadores/censo-da-educacao-superior
https://www.gov.br/inep/pt-br/areas-de-atuacao/pesquisas-estatisticas-e-indicadores/censo-da-educacao-superior
https://www.gov.br/inep/pt-br/areas-de-atuacao/pesquisas-estatisticas-e-indicadores/censo-da-educacao-superior
https://www.gov.br/inep/pt-br/areas-de-atuacao/pesquisas-estatisticas-e-indicadores/censo-da-educacao-superior
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em sua complexidade o fenômeno estudado, analisar os resultados obtidos e compreender a 

interação das variáveis que concorrem para a expansão da modalidade no estado baiano. 

 

3.6 Método de abordagem 

 

Quanto ao método de pesquisa adotou-se o dedutivo que conforme Silva (2010, p. 34) 

“transforma enunciados universais em particulares. O ponto de partida é a premissa 

antecedente, que tem valor universal, e o ponto de chegada é o consequente”. A pesquisa parte 

de premissas gerais, através da análise dos dados do Censo da Educação Superior e o Censo de 

Educação a Distância realizado pela associação Brasileira de Educação a Distância (ABED) de 

2000 a 2019, para então, se chegar a premissas especificas através do uso de tabulações e 

modelagens estatísticas, com o objetivo de investigar o crescimento da modalidade EaD e seus 

efeitos no estado da Bahia.  

No que se refere a base de dados utilizada, salienta-se a relativa incipiência de produções 

acadêmicas com este viés paradigmático, utilizando os dados do censo de educação superior e 

o censo de educação a distância com frequência anual e abrangência nacional. 

As variáveis dispostas na Sinopse da Educação Superior do INEP, segundo o espaço 

geográfico da Bahia e as Instituições de ensino superior que ofertam cursos à distância, foram: 

número de concluintes, cursos e matriculas em graduação presencial e a distância, número de 

vagas oferecidas e candidatos inscritos, número de polos, matriculas e concluintes por situação 

jurídica, IES públicas e privadas, número de vagas, matriculas, concluintes e cursos mais 

demandados classificados por área e subáreas na modalidade de ensino a distância.  

 

 

5 RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

5.1 Marcos legais do ensino a distância  

 

A expansão do ensino superior, limitada às profissões em algumas instituições públicas, 

era contida pela capacidade de investimento do governo central e dependia da sua vontade 

política. No final do século XIX, havia apenas 24 instituições de ensino superior no Brasil com 

cerca de 10.000 alunos. O setor privado criou suas próprias instituições de ensino superior, 

graças à possibilidade legal sancionada pela Constituição da República (1891). As instituições 

privadas surgiram por iniciativa das elites católicas e religiosas locais 
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Na Bahia, de acordo Cunha (2010) o ensino superior começou   de forma isolada em 

1550, onde os jesuítas criaram 17 colégios com finalidade exclusiva de formar sacerdotes. O 

Quadro 2 apresenta o contexto evolutivo das IES na Bahia, os colégios jesuítas ofereciam o 

ensino das primeiras letras, secundário e, em alguns, o ensino superior em Artes e Teologia 

(CUNHA, 2010). 

Segundo Miranda (2013), no ano de 1946, se concretizou a constituição da Universidade 

da Bahia com a   incorporação da Escola de Cirurgia, da Academia de Belas Artes, da Escola 

Livre de Direito e da Escola Politécnica, sendo acrescidas pela Faculdade de Filosofia, Ciências 

e Letras. Em 1950, a mencionada instituição passou pelo processo de federalização 

transformando-se na atual UFBA, instituição de enorme importância para o   processo de 

amadurecimento e desenvolvimento do Estado da Bahia. 

Para Boaventura (2009), as universidades baianas (UEBAs), se efetivaram através da 

junção de faculdades isoladas”, com exceção da Universidade Estadual de Feira de Santana - 

UEFS, que surgiu estruturada em departamentos e sob a forma de fundação no ano de 1970, 

absorvendo a Faculdade Estadual de Educação de Feira de Santana, existente desde 1968. 

Nesse sentido, na década de 1960 a partir das Faculdades de Formação de Professores, 

em 1968 até os anos 1990, quando foi criada a Universidade Estadual de Santa Cruz – UESC 

(em 1991), que originou o sistema estadual de educação superior com o intuito de responder às 

enormes demandas por ensino superior, cujos recursos financeiros e orçamentários são 

provenientes do Governo do Estado da Bahia. 

 

Quadro 3: Evolução das IESs na Bahia 

Instituição Ano de fundação Nome atual 

Seminário Maior da 

Arquidiocese de São 

Salvador da Bahia   

1815 Instituto de teologia da universidade 

católica de salvador (UCSAL) 

Academia de Belas Artes  1877 Universidade Federal da Bahia (UFBA) 

Imperial Instituto Baiano de 

agricultura 

1877 Universidade Federal do recôncavo 

baiano (UFRB) 

Faculdade Livre de Direito da 

Bahia 

1891 Universidade Federal da Bahia (UFBA) 

Escola politécnica da Bahia 1896 Universidade Federal da Bahia (UFBA) 

Escola de Comércio 1905 Universidade Federal da Bahia (UFBA) 

Faculdade de Filosofia, 

Ciências e letras 

1940 Universidade Federal da Bahia (UFBA) 

Fonte: Boaventura, 2009. 

 

Para Boaventura (2009), conforme verificado no Quadro 3, foi a partir da década de 

1960 as Faculdades de Formação de Professores, em 1968 até os anos 1990, quando foi criada 
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a Universidade Estadual de Santa Cruz, originou-se o sistema estadual de educação superior 

para suprir às demandas por ensino superior, cujos recursos financeiros e orçamentários são 

provenientes do Governo do Estado da Bahia. 

 

Quadro 4: Evolução histórica das universidades públicas no Estado da Bahia 

Universidades Fundação Categoria 

Universidade Federal da Bahia  1946 Federal  

Universidade Estadual de Feira de 

Santana 

1970 Estadual 

Universidade Estadual do 

Sudoeste da Bahia  

1980 Estadual 

Universidade do Estado da Bahia  1983 Estadual 

Universidade Estadual de Santa 

Cruz 

1991 Estadual 

Universidade Federal do Oeste da 

Bahia 

2006 Federal 

Universidade Federal do 

Recôncavo da Bahia  

2005 Federal 

Universidade federal do Sul da 

Bahia  

2013 Federal 

Fonte: Miranda, 2013. 

 

Conceição e Dourado (2012) corroboram que de fato, a educação superior em 

instituições públicas estaduais na Bahia, é fruto de iniciativas recentes e apresentam como 

marco inicial a criação da UEFS no ano de 1970, posteriormente, passaram a compor o sistema 

estadual de educação superior, a saber: a UESB (em 1980), a UNEB (em 1983) e a UESC (em 

1991).  

Segundo Rocha (2013), o resultado das ações do estado no sentido de resolver as 

questões relativas à crescente demanda por educação superior, foi atribuir às suas quatro 

universidades estaduais que se encontravam situadas em diferentes regiões do Estado, a missão 

de contribuir com o desenvolvimento da sua região de abrangência. A UNEB atuando em vinte 

e quatro municípios, a UESB em três municípios (Vitória da Conquista, Jequié e Itapetinga), a 

UESC por sua localização, atuando nos municípios de Ilhéus e Itabuna, e a UEFS no município 

de Feira de Santana. 

A Bahia possui quatro universidades federais, quatro universidades estaduais, dois 

institutos federais, duas universidades privadas, dois centros universitários e cento e quatorze 

faculdades privadas com ou sem fins lucrativos em atividade (BRASIL/MEC, 2016). 

Entretanto, até 2004 não existia oferta de cursos na modalidade a distancia no estado 

baiano, sendo a oferta concentrada no ensino presencial. A educação superior a distância na 
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Bahia (UAB), foi instituída pelo decreto Federal nº 5.800, datado de 8 de junho de 2006, 

dirigido ao desenvolvimento da modalidade EaD, com o propósito de expandir e internalizar a 

oferta de cursos e programas de educação superior.  

Trata-se de  um consórcio entre instituições de ensino federais, estaduais e municipais 

e tem os seguintes objetivos principais: oferecer, prioritariamente, cursos de graduação e 

formação inicial e continuada de professores de educação básica;  oferecer cursos superiores 

para a formação de líderes, gestores e trabalhadores na educação básica dos Estados, Distrito 

Federal e Municípios;  oferecer cursos superiores nas diferentes áreas de conhecimento;  

expandir o acesso ao ensino superior público; reduzir as desigualdades na oferta de ensino 

superior entre as diferentes regiões do país;  estabelecer um sistema nacional abrangente de 

ensino superior a distância; e promover o desenvolvimento institucional para a modalidade de 

educação a distância, bem como pesquisa em metodologias inovadoras de ensino superior 

apoiado por tecnologias de informação e comunicação.  

O sistema UAB cumpre seus objetivos socioeducativos com a colaboração da União 

com entes federados, por meio da oferta de cursos e programas Ensino Superior a Distância por 

instituições de ensino superior públicas, em coordenação com centros de apoio presencial. Estes 

Pólos de apoio face a face são caracterizados como unidades operacionais para o 

desenvolvimento atividades pedagógicas descentralizadas e administrativo relacionado aos 

cursos e programas oferecidos remotamente pelas instituições ensino superior público.  

O Ministério da Educação (MEC), ainda de acordo com o Decreto Federal nº 5.800, 

firma convênios com instituições públicas de ensino superior, para a oferta de cursos e 

programas de educação Distância Superior no Sistema UAB, como também, firma convênios 

de cooperação técnica ou convênios com entes federados interessados em manter centros de 

apoio face a face do Sistema UAB.  

A articulação entre cursos e programas de educação a distância e os polos de apoio 

presencial são realizados por meio de edital do MEC, que dispõe sobre os requisitos 

participação e os critérios de seleção para o Sistema UAB.  

A Bahia é o maior estado do nordeste brasileiro tanto em escala populacional quanto em 

extensão territorial. Contudo, observa-se que este estado apresenta severos fatores adversos que 

dificultam sua acessibilidade ao desenvolvimento profissional e econômico da região. Dentre 

estes fatores, destacam-se o distanciamento entre cidades e povoados cujo transporte apresenta 

condições ineficientes de acesso e carência de profissionais qualificados para o mercado. Com 

base nesses dados, observa-se que a implantação de EaD na Bahia configura uma estratégica 
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para a promoção do desenvolvimento econômico, promoção da equidade social e atendimento 

às necessidades estatais (PEREIRA & SOUZA, 2019).  

Contudo, no âmbito educacional baiano, o governo do presidente Fernando Henrique 

Cardoso favoreceu a representatividade das instituições EaD no setor privado. Tendo pouco 

investimento da esfera pública de ensino superior, tal quadro foi marcado pelos altos índices de 

evasão e desistência por parte dos alunos, principalmente devido as altas mensalidades 

inacessíveis a grande maioria da população (SANTOS, 2014).  

A Bahia convive há mais de uma década com políticas públicas de oferta de ensino 

superior público na modalidade de Educação a Distância (EAD). A história da oferta de cursos 

superior a distância na Bahia tem início com uma política estadual de financiamento para 

formação inicial de professores da Rede Estadual de Ensino, e prossegue com o Pró-

Licenciatura e chega ao modelo atual do Sistema Universidade Aberta do Brasil. 

Nessa etapa, o foco na formação de professores e a condição de programas especiais 

caracterizaram a oferta de EAD pública na Bahia e realçaram a contradição: essas ações 

aumentaram o número de vagas, mas não foram capazes de levar a uma estabilidade 

institucional da modalidade EAD no cenário do ensino superior público, bem como não 

atingiram a totalidade do Ensino Superior, restringindo-se fundamentalmente a licenciaturas.  

São evidentes os avanços que essas políticas trouxeram para a EAD nas Instituições 

Públicas de Ensino Superior (IPES) do estado da Bahia, na medida em que: instigaram a 

discussão teórica; contribuíram decisivamente para a construção de estruturas de gestão de 

EAD, embora ainda frágeis; possibilitaram o desenvolvimento de massa crítica no âmbito das 

IPES. Ressalta-se que que existem contradições nesse processo, na medida em que, passados 

mais de quinze anos de seu início, as IPES baianas não conseguiram consolidar a EAD como 

uma modalidade plenamente integrada à vida acadêmica dessas instituições, levam à 

necessidade de uma análise 

Primeira referência legal sobre Educação a Distância no Brasil data de 1961, quando o 

Ministério de Educação e Cultura já promovia serviços oficiais de alcance nacional, mas não 

formalizados e agregados ao sistema de ensino (como os MEB – Movimentos de Educação de 

Base, em conjunto com a CNBB), e instituições como o Senac e Sesc já acumulavam 

experiências que atingiam dezenas de milhares de pessoas. Essa primeira referência aconteceu 

na Lei de Diretrizes e Bases da Educação (LDB) de 1961, que formalizava o uso da EAD em 

cursos supletivos, mas trazia a contradição de exigir a presença em 75% das aulas para 

validação do curso, como lembra João Roberto Moreira Alves, presidente do Instituto de 
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Pesquisa Avançada em Educação e diretor de Relações com o Setor Público da ABED. O 

Quadro 4, apresenta uma síntese cronológica dos principais marcos legais que regulamentaram 

a modalidade de cursos superiores a distância no Brasil. 

 

Quadro 5:  Legislação Brasileira para Educação a Distância de 1961 a 2017 
(continua) 

Marco legal Ano Descrição Fonte 

Lei de 

Diretrizes e 

Bases da 

Educação 

1961 

Primeira referência legal sobre Educação a Distância no Brasil 

data de 1961, quando o Ministério de Educação e Cultura já 

promovia serviços oficiais de alcance nacional, mas não 

formalizados e agregados ao sistema de ensino (como os MEB – 

Movimentos de Educação de Base, em conjunto com a CNBB), 

e instituições como o Senac e Sesc já acumulavam experiências 

que atingiam dezenas de milhares de pessoas. Essa primeira 

referência aconteceu na Lei de Diretrizes e Bases da Educação 

(LDB) de 1961, que formalizava o uso da EAD em cursos 

supletivos. 

http://www.planalto.

gov.br/Ccivil_03/leis

/L4024.htm 

Constituição 

da República 

Federativa do 

Brasil 

1988 

Art. 207 - As universidades gozam de autonomia didático-

científica, administrativa e de gestão financeira e patrimonial e 

obedecerão ao princípio de indissociabilidade entre ensino, 

pesquisa e extensão. 

Art. 209 - O ensino é livre à iniciativa privada, atendidas as 

seguintes condições: 

I - cumprimento das normas gerais da educação nacional; 

II - autorização e avaliação de qualidade pelo Poder Público. 

Art. 211 - A União, os Estados, o Distrito Federal e os 

Municípios organizarão em regime de colaboração seus sistemas 

de ensino. 

http://www.planalto.

gov.br/ccivil_03/con

stituicao/constituicao

.htm 

 

 

 

Quadro 6:  Legislação Brasileira para Educação a Distância de 1961 a 2017 
(conclusão) 

LEI Nº 9.394 1996 

LDB de 1996, que está em vigor, houve um avanço na 

regularização e reconhecimento formal da Educação a Distância 

no país. Esta lei estabelece regras amplas e determina que cabe 

aos poderes públicos incentivar “o desenvolvimento e a 

veiculação de programas de ensino a distância, em todos os 

níveis e modalidades de ensino, e de educação continuada”. 

http://www.planalto.

gov.br/ccivil_03/leis

/l9394.htm 

DECRETO 

Nº 2.494 
1998 

Nasce para regulamentar o artigo 80 da LDB disciplinando as 

questões importantes inerentes a autorização, reconhecimento, 

credenciamento e avaliações dos cursos a distância 

http://www.planalto.

gov.br/ccivil_03/dec

reto/d2494.htm 

PORTARIA 

Nº 301 
1998 

Surge em função da necessidade de normatizar os 

procedimentos de 

credenciamento de instituições para a oferta de cursos de 

graduação e educação profissional tecnológica a distância. 

http://portal.mec.gov

.br/sesu/arquivos/pdf

/nova/acs_portaria30

1.pdf 
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DECRETO 

Nº 2.561 
1998 

Definiu que o credenciamento, a autorização, o controle e 

a avaliação divide-se entre os sistemas federal (instituições de 

ensino superior) e estaduais (instituições de nível médio e 

básico, Educação de Jovens e Adultos – os antigos supletivos – 

e técnicos). 

http://www.planalto.

gov.br/ccivil_03/dec

reto/d2561.htm 

PORTARIA 

Nº 2.253 
2001 

Portaria ministerial que permitiu que até 20% da grade 

curricular das Instituições de Ensino Superior do sistema federal 

de ensino fossem “não presenciais”, abrindo um leque de 

possibilidades que inclui a criação de módulos totalmente a 

distância, opcionais ou não, dentro do curso majoritariamente 

presencial. 

https://www2.camar

a.leg.br/legin/marg/p

ortar/2001/portaria-

2253-18-outubro-

2001-412758-

norma-me.html 

PORTARIA 

Nº 4.059 
2004 

Portaria ministerial que confirmou a possibilidade de ter 20% do 

currículo a distância para toda a rede (inclusive privada) das 

Instituições de Ensino Superior. 

http://portal.mec.gov

.br/sesu/arquivos/pdf

/port4059-2004.pdf 

PORTARIA 

Nº 4.361 
2004 

Versa sobre a autorização e reconhecimento de cursos 

sequenciais da educação superior. 

http://portal.mec.gov

.br/sesu/arquivos/pdf

/portaria4363-04.pdf 

DECRETO 

Nº 5.622 
2005 

Reconhecimento formal como uma ampla modalidade de 

educação regular. O decreto 5.662, regulamentou as regras para 

EAD. Para tal foi considerado o contexto em que tem havido no 

país um aumento da oferta de cursos a distância e no qual 

predominavam diversas dúvidas sobre as questões de 

credenciamento. 

http://www.planalto.

gov.br/ccivil_03/_at

o2004-

2006/2005/decreto/d

5622.htm 

PORTARIA 

Nº 873 
2006 

Preconizou em suas disposições a indicação da necessidade de 

autorização em caráter experimental de cursos EaD ofertados 

por Instituições Federais de Ensino Superior 

http://portal.mec.gov

.br/sesu/arquivos/pdf

/portarias/portaria87

3.pdf 

PORTARIA 

Nº 2 
2007 

O documento buscou estabelecer normas para a educação a 

distância, especialmente no que diz respeito ao credenciamento 

de instituições para a oferta EAD e da autorização e 

reconhecimento de cursos.  

http://portal.mec.gov

.br/sesu/arquivos/pdf

/pdi/port%20normati

va%20n2%20de%20

10%20de%20janeiro

%20de%202007.pdf 

DECRETO 

Nº 9.057 
2017 

O decreto dispõe sobre a oferta de cursos na modalidade a 

distância. As instituições de ensino superior deverão obter 

credenciamento para oferta de cursos de graduação, pós-

graduação e lato sensu. 

http://www.planalto.

gov.br/ccivil_03/_At

o2015-

2018/2017/Decreto/

D9057.htm#art24 

 Fonte: Elaborado pelo autor com base na legislação, 2021. 

 

Nesse contexto, é importante identificar e analisar os efeitos da modalidade educação 

distância no ensino superior, de forma que seja possível visualizá-la como uma prática social 

de natureza cultural proposta pela Constituição Federal de 1988, mais especificamente no seu 

capítulo III, que versa sobre a Educação, á Cultura e ao Desporto. De acordo com a CF a 

educação em suas diversas modalidades é “direito de todos e dever do Estado e da família, que 

será promovida e incentivada com a colaboração da sociedade, visando ao pleno 

desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação para 

o trabalho”. 

Deveras, o reconhecimento pelo Estado Brasileiro do papel da EAD ganhou força com 

a criação pelo MEC (1994), da Secretaria de Educação a distância, órgão que centraliza todas 
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as decisões inerente a esta modalidade. A juridicidade desse reconhecimento nasce com a 

criação da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (lei nº 9.394 de 20 de dezembro de 

1996), sendo depois da primeira menção legal em 1961, a primeira manifestação sobre as bases 

legais para a modalidade de educação a distância no Brasil. No artigo 80, é expressamente 

atribuído ao poder público a responsabilidade de incentivar a EaD e de estabelecer critérios e 

mecanismos de avaliações para assegurar a expansão com qualidade e eficácia. 

A LDB propiciou a abertura da educação a distância no cenário da política educacional 

brasileira, tal assertiva pode ser constatada pela determinação do Poder Público de incentivo ao 

desenvolvimento de programas de educação a distância, em todos os níveis de ensino, conforme 

pode-se observar no artigo 80 que disciplina as seguintes diretrizes: 

 

§ 1º A educação a distância, organizada com abertura e regime especiais, será 

oferecida por instituições especificamente credenciadas pela União. 

§ 2º A União regulamentará os requisitos para a realização de exames e registro de 

diploma relativos a cursos de educação a distância. 

§ 3º As normas para produção, controle e avaliação de programas de educação a 

distância e a autorização para sua implementação, caberão aos respectivos sistemas 

de ensino, podendo haver cooperação e integração entre os diferentes sistemas. 

(Regulamento) 

§ 4º A educação a distância gozará de tratamento diferenciado, que incluirá: 

I - custos de transmissão reduzidos em canais comerciais de radiodifusão sonora e de 

sons e imagens e em outros meios de comunicação que sejam explorados mediante 

autorização, concessão ou permissão do poder público; (Redação dada pela Lei nº 

12.603, de 2012) 

II - concessão de canais com finalidades exclusivamente educativas; 

III - reserva de tempo mínimo, sem ônus para o Poder Público, pelos concessionários 

de canais comerciais. 

 

A LDB, no seu artigo 87. com relação a educação a distância ainda prevê a “realização 

de cursos a distância para jovens e adultos insuficientemente escolarizados e programas de 

capacitação para todos os professores em exercício”. 

Na sequência a LDB, seguiu-se o Decreto nº 2.494 de 10 de fevereiro de 1998, que nasce 

para regulamentar o artigo 80 da LDB disciplinando as questões importantes inerentes a 

autorização, reconhecimento, credenciamento e avaliações dos cursos a distância. Este Decreto 

também definiu a educação a distância no seu artigo 1º como “uma forma de ensino que 

possibilita a auto-aprendizagem, com a mediação de recursos didáticos sistematicamente 

organizados, apresentados em diferentes suportes de informação, utilizados isoladamente ou 

combinados, e veiculados pelos diversos meios de comunicação”.  Além disso, disciplina que 

os cursos à distância terão uma organização especial, com maior flexibilidade de requisitos para 

admissão, horários e duração, sem causar danos aos objetivos e as diretrizes curriculares dos 

cursos.  
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O Decreto ainda cita, sobre o processo de transferência e aproveitamento de crédito, que 

os alunos matriculados em cursos presenciais podem ser aceitos em cursos a distância, sendo o 

contrário também permitido. No que tange os diplomas expedidos por escolas brasileiras, estes 

serão validos em todo o território nacional, ao passo que, os certificados e diplomas emitidos 

por instituições de ensino estrangeiras deverão ser revalidados, mesmo se realizados através de 

convênios ou cooperações com instituições de ensino brasileiras.  

Em abril do mesmo ano a Portaria nº 301 trouxe em seu texto principal “a necessidade 

de normatizar os procedimentos de credenciamento de instituições para a oferta de cursos de 

graduação e educação profissional tecnológica a distância”. Uma portaria que traz instruções 

de como se efetiva o processo de credenciamento das instituições interessadas em promover 

cursos de graduação e de educação profissional em nível tecnológico a distância. 

Ainda no mesmo ano de 1998, foi editado o Decreto nº 2.561 que apenas sinalizou 

mudanças ocorridas na redação dos artigos 11 e 12 do Decreto anterior (nº 2.494. de 10 de 

fevereiro de 1998), que não trouxe absolutamente nenhuma modificação na legislação EaD. 

O advento da internet e a possibilidade de realização de trabalho em redes de 

colaboração no final dos 1990, trouxe também reflexões sobre práticas e metodologias 

pedagógicas que permitissem o uso de ferramentas interativas para otimizar a qualidade do 

ensino-aprendizagem que culmina com a necessidade de se reorientar o ensino superior e criar 

diferenciais que assegure vantagem competitiva. A interatividade propiciada pelo encetamento 

da internet e das novas mídias interativas deu novas possibilidades aos entusiastas do ensino a 

distância fomentando o desenvolvimento e a expansão da modalidade. Isso se tornou tão 

evidente que o levou o Ministério da Educação a editar e publicar, em outubro 2001, a Portaria 

nº 2.253 que visou regulamentar a oferta de disciplinas, na educação superior, a oferta de 

disciplinas a distância para atender até 20% da carga horária de cursos reconhecidos. 

Em dezembro de 2004 foi publicada a Portaria nº 4.059 que enfatizou a oferta de 

disciplinas na modalidade semipresencial. Entretanto, a oferta de disciplinas não poderá 

ultrapassar 20% da carga horária total do curso, não obstante, a avaliação das disciplinas 

ofertadas deve ser realizada de forma presencial. Além disso, a Portaria disciplina as atividades 

de tutoria, conforme pode ser constatado no artigo que segue: 

 

Art. 2º “A oferta das disciplinas previstas no artigo anterior deverá incluir métodos e 

práticas de ensino-aprendizagem que incorporem o uso integrado de tecnologias de 

informação e comunicação para a realização dos objetivos pedagógicos, bem como 

prever encontros presenciais e atividades de tutoria”. 

Parágrafo único. Para os fins desta Portaria, entende-se que a tutoria das disciplinas 

ofertadas na modalidade semi-presencial implica na existência de docentes 
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qualificados em nível compatível ao previsto no projeto pedagógico do curso, com 

carga horária específica para os momentos presenciais e os momentos a distância. 

 

Resta evidente que, o ensino a distância, apesar de ser mediado por recursos 

tecnológicos organizados em diferentes plataformas e diversos meios de informações, não 

prescinde, em nenhuma circunstância, a importância de um corpo docente bem estruturado e 

qualificado para o sucesso do processo de ensino-aprendizagem.  

Após a Portaria nº 4.059, foi instituída a Portaria nº 4.361 de 29 de dezembro de 2004, 

que descreveu as formas de processos de credenciamento, recredenciamento, autorização, 

reconhecimento e renovação de instituições de ensino superior para oferta de cursos superiores 

a distância. De acordo com a presente Portaria, estes processos devem ser protocolados através 

do Sistema de Acompanhamento de Processos das Instituições de Ensino Superior 

(SAPIENS/MEC)7, sendo gerenciada pela Secretaria de Educação Superior (SESU), 

juntamente com a Secretaria de Educação Profissional e Tecnológica (SETEC) e o INEP. 

Dentre outras questões, a Portaria instrui acerca do conjunto de documentos necessário para o 

processo de protocolo no sistema. 

A educação a distância é definida como modalidade educacional na qual a mediação 

didático-pedagógica nos processos de ensino e aprendizagem ocorre com a utilização de meios 

e tecnologias de informação e comunicação, com estudantes e professores desenvolvendo 

atividades educativas em lugares ou tempos diversos. Tal definição encontra-se presente no 

Decreto 5.622 de 19 de dezembro de 2005 (que revoga o Decreto 2.494/98) que regulamenta o 

Art, 80 da Lei 9.394/93 (LDB). 

Inúmeras novidades sobre o ensino a distância, são inseridas pelo Decreto. Já no 

primeiro capítulo é feito um destaque da educação a distância em relação a sua metodologia, 

gestão, avalição e particularidades da modalidade, havendo a obrigatoriedade de realização de 

período presenciais, conforme descrito no parágrafo 1º do Art. 1º: 

 

§ 1º A educação a distância organiza-se segundo metodologia, gestão e avaliação 

peculiares, para as quais deverá estar prevista a obrigatoriedade de momentos 

presenciais para: 

I - avaliações de estudantes; 

II - estágios obrigatórios, quando previstos na legislação pertinente; 

III - defesa de trabalhos de conclusão de curso, quando previstos na legislação 

pertinente; e 

IV - atividades relacionadas a laboratórios de ensino, quando for o caso. 

 

                                                           
7 SAPIENS/MEC é um sistema informatizado que permite a a inserção de documentos, despachos e relatórios 

nos respectivos processos, por meio da Internet, com o uso das tecnologias de informação. 
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Um outro aspecto importante do Decreto, é a afirmação da necessidade de que os cursos 

à distância sigam a mesma carga horária dos cursos presenciais.  

Já no segundo capítulo do Decreto faz menção aos processos de credenciamento para 

oferta de cursos e programas na modalidade de ensino a distância. De acordo com Ministério 

da Educação: 

No caso da oferta de cursos de graduação e educação profissional em nível 

tecnológico, a instituição interessada deve credenciar-se junto ao Ministério da 

Educação, solicitando, para isto, a autorização de funcionamento para cada curso que 

pretenda oferecer. O processo será analisado na Secretaria de Educação Superior, por 

uma Comissão de especialistas na área do curso em questão e por especialistas em 

educação a distância. O parecer dessa Comissão será encaminhado ao Conselho 

Nacional de Educação. O tramite, portanto, é o mesmo aplicável aos cursos 

presenciais. 

 

Sobre a oferta de cursos superiores na modalidade de ensino a distância, o quarto 

capítulo traz os seguintes artigos: 

Art. 20. As instituições que detêm prerrogativa de autonomia universitária 

credenciadas para oferta de educação superior a distância poderão criar, organizar e 

extinguir cursos ou programas de educação superior nessa modalidade, conforme 

disposto no inciso I do art. 53 da Lei nº 9.394, de 1996. 

§ 1º Os cursos ou programas criados conforme o caput somente poderão ser ofertados 

nos limites da abrangência definida no ato de credenciamento da instituição. 

 

O quarto capítulo do Decreto ainda traz no seu bojo considerações importantes acerca 

dos procedimentos de credenciamento, controle e avaliação dos cursos da modalidade de ensino 

a distância. A redação faz menção a questão da formação de consórcios, parcerias, convênios e 

outros formatos análogos entre as instituições de ensino credenciadas para criação de vínculos 

em diversos recortes espaciais. 

Em 7 de abril de 2006 entrou em vigor a Portaria nº 873, que trouxe em suas disposições 

a indicação da necessidade de autorização em caráter experimental de cursos EaD ofertados por 

Instituições Federais de Ensino Superior, ou seja, o fomento a ofertas de vagas públicas no 

modelo de ensino superior à distância. 

Já em 2007 foi instituído pelo presidente da República a Portaria Normativa n° 2, 

publicada no dia 10 de janeiro de 2007, que trouxe no seu bojo os principais procedimentos de 

regulação e avaliação da educação superior a distância. O documento buscou estabelecer 

normas para a educação a distância, especialmente no que diz respeito ao credenciamento de 

instituições para a oferta EAD e da autorização e reconhecimento de cursos. Os principais itens 

da nova regulamentação, são: 
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a) Os momentos presenciais obrigatórios devem incluir, além das avaliações, os 

estágios obrigatórios, a defesa dos trabalhos de conclusão de cursos e atividades de 

laboratório e serão realizados na sede da instituição ou nos polos; 

b) A duração dos cursos a distância é a mesma dos cursos presenciais; 

c) Os exames presenciais serão elaborados pela própria instituição credenciada e 

prevalecerão sobre as outras formas de avaliação; 

d) Todos os acordos de cooperação serão submetidos ao órgão regulador do respectivo 

sistema de ensino; 

e) As instituições de pesquisa cientifica e tecnológica, públicas e privadas, de 

comprovada excelência, poderão ser credenciadas para ofertarem cursos de pós-

graduação e de tecnologia; 

f) O sistema federal credenciara também as instituições dos outros sistemas que 

desejarem ofertar cursos de educação a distância de nível superior e de educação 

básica, nesse caso, quando sua abrangência ultrapassar o âmbito geográfico do 

respectivo sistema. As autorizações, reconhecimentos e renovação de 

reconhecimento dos cursos tramitarão apenas no âmbito dos respectivos sistemas de 

educação. 

g) A Lei do SINAES (nº 10.861/2004) aplica-se integralmente a educação a distância; 

h) As prerrogativas da autonomia das universidades e centros universitários são 

asseguradas também quando se trata de EaD. 

Importante destacar que ainda no ano de 2007 o Governo Federal estabeleceu uma série 

de referenciais de qualidade para a educação a distância no Brasil. A primeira versão dos 

referenciais para a EaD foi criada em 2003, entretanto, face a dinâmica e alterações de cenário, 

uma comissão de especialistas foi constituída para sugerir mudanças no documento. A 

constituição de referenciais de qualidade cumpriu as determinações da LDB 1996, do Decreto 

5.773/2006 e da Portaria Normativa nº 2 de 2007. No tocante a esta questão o MEC (2009) 

observa: 

Embora seja um documento que não tem força de lei, ele será um referencial norteador 

para subsidiar atos legais do poder público no que se referem aos processos 

específicos de regulação, supervisão e avaliação da modalidade citada. 

Por outro lado, as orientações contidas neste documento devem ter função indutora, 

não só em termos da própria concepção teórico-metodológica da educação a distância, 

mas também da organização de sistemas de EaD no Brasil. 

 

Em 25 de maio de 2017, o Decreto 9.057 que regulamentou o artigo 80 da Lei nº 

9.394/1996 a LDB que regulou a oferta de educação na modalidade a distância.  De acordo o 



56 
 

 
 

decreto, os cursos de educação superior podem ser ofertados na modalidade EaD, desde que 

sejam observadas condições especificas de acessibilidade e recursos tecnológicos adotados. O 

capitulo um do presente Decreto definiu a educação a distância: 

 

Art. 1º Para os fins deste Decreto, considera-se educação a distância a modalidade 

educacional na qual a mediação didático-pedagógica nos processos de ensino e 

aprendizagem ocorra com a utilização de meios e tecnologias de informação e 

comunicação, com pessoal qualificado, com políticas de acesso, com 

acompanhamento e avaliação compatíveis, entre outros, e desenvolva atividades 

educativas por estudantes e profissionais da educação que estejam em lugares e 

tempos diversos.  

 

Fica claro que o decreto considera a modalidade a distância como uma modalidade 

educacional que ocorre por meio do uso de tecnologias de informação e comunicação 

desenvolvendo atividades educativas por estudantes e profissionais da educação que estejam 

em lugares e tempos diversos. 

A partir do exposto sobre as bases legais para a modalidade de cursos superiores a 

distância no Brasil, pode-se inferir que o Brasil apresenta um conjunto legislativo robusto para 

o enfrentamento dos desafios de implantação e operacionalização da educação a distância em 

nível superior. Contudo, isso implica na adoção de medidas efetivas e a participação atuante e 

comprometida dos organismos reguladores competentes.  

 

5.2 Os efeitos da modalidade educação distância no ensino superior 

 

No Brasil, o debate sobre a expansão da modalidade a distância, apresenta contradições 

importantes sobre a qualidade do ensino superior, com algumas das estratégias adotadas pelo 

poder público para viabilizar e endossar o acesso a esta categoria de ensino. Existem programas 

de financiamento que canalizam recursos da esfera pública para a esfera privada, como é o caso 

do Programa Universidade Para Todos, contudo, a EaD é notoriamente uma modalidade ensino 

tomada para a aceleração e expansão do quantitativo de vagas no ensino superior. 

A dinâmica de expansão do ensino superior no Brasil é marcada pelo avanço do  setor 

privado. Mesmo conhecidos, vale ressaltar que os dados do Instituto Nacional de Estudos e 

Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (INEP) indicam que a educação superior brasileira é 

uma das mais privadas do mundo (INEP, 2019). De acordo com pesquisa desenvolvida por este 

órgão, existem 2.608 instituições de educação superior no Brasil. Destas, 88,4% (2.306) são 

privadas e 302 públicas. O Censo demonstra ainda que a rede privada ofertou 94,9% do total 

de vagas para a graduação em 2019, ao passo que, a rede pública disponibilizou 5,1% das 
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oportunidades. Os dados ainda mostram que mais de 6,3 milhões de alunos estudam em 

instituições particulares, representando uma participação de 75,8% do sistema de educação 

superior. Isso significa que a cada quatro estudantes de graduação, três frequentam 

estabelecimentos e ensino privados. 

O ensino a distância segue tendência similar, e se confirma a cada ano na educação 

superior brasileira. Em 2019, 40,61% do total de matriculas efetuadas foram nessa modalidade. 

Os dados fazem parte dos resultados do Censo da Educação Superior 2019, divulgados pelo 

INEP e pelo Ministério da Educação (MEC). A Figura 1 indica que quando se trata do acesso 

dos alunos da graduação ao longo das duas últimas décadas, uma nova configuração da 

educação superior brasileira se mostra ainda mais evidente. O levantamento demonstra que, 

entre 2000 e 2010 o número de matrículas em cursos a distância aumentou incrivelmente 

134.4378,06% um crescimento exponencial que confirma a tendência de expansão da 

modalidade de ensino. De 2010 a 2019 o número de matriculados continuou a crescer, 

registrando um aumento de 422,78% 

 

 

 

 

 

Figura 1: Número de alunos matriculados nos cursos de graduação no Brasil na modalidade 

EaD nos decênios entre os anos de 2000-2019. 

Fonte: Elaborado pelo autor com base nos dados do Censo de Educação Superior. MEC/INEP. Sinopse 

Estatística da Educação Superior, 2000, 2010 e 2019. 
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Este fenômeno expansionista da modalidade de ensino a distância é explicado em 

decorrência das inúmeras possibilidades e inovações promovidas por dispositivos legais ao 

longo dos anos. Tal situação justifica-se em função da garantia de reserva de até 20% da grade 

curricular das instituições de Ensino Superior do sistema federal de ensino para o “não 

presencial”, inseridas pela portaria nº 2.253, que abriu um leque substancial de possibilidades. 

Ainda, o crescimento exponencial do modelo na primeira década do século alinha-se com as 

mudanças trazidas pelo Decreto nº 5.622, de 19 de dezembro de 2005 que atualizou a Art. 80 

da LDB, nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996. Nesse período a modalidade educacional cresceu 

fortemente no país, acompanhando o progresso dos meios tecnológicos e de comunicação.  

O ensino distancia continuou em ritmo acelerado de crescimento na década subsequente. 

No ano de 2017 o Ministério da Educação regulamentou a oferta de vagas a educação distância 

em todo o território nacional. A partir da publicação do Decreto nº 9.057, as instituições de 

ensino superior puderam ampliar a oferta de cursos superiores de graduação e pós-graduação a 

distância, além da criação de polos de EaD pelas próprias instituições, devendo informar ao 

MEC, respeitando os limites quantitativos definidos baseadas em avaliações de qualidade 

infraestrutura. Ainda, dentre as principais mudanças promovidas pelo Decreto que regula a 

oferta de educação na modalidade a distância, foi a possibilidade de as instituições obterem o 

credenciamento exclusivamente para oferta de educação a distância, sem a obrigatoriedade de 

ofertarem na modalidade presencial, concomitantemente com o credenciamento desta, ou seja, 

as instituições agora podem oferecer, exclusivamente, cursos a distância, sem a oferta 

simultânea de cursos presenciais. Um outro ponto importante que merece destaque e que denota 

a evolução da postura do MEC, outrora absolutamente restritiva, é a previsão de que as 

instituições credenciadas para oferta de pós-graduação lato sensu em EaD poderão atuar na 

oferta de graduação nesta modalidade.  

Tais mudanças contribuíram para o fomento do segmento e ampliação da oferta e o 

acesso aos cursos superiores, além do intento de melhorar a qualidade do ensino. As mudanças 

implementadas incorporaram as atualizações nas tecnologias de comunicação e informação não 

contempladas na regulamentação de 2005. 

O crescimento expressivo da modalidade graças as regulamentações legais e tendências 

mercadológicas, é verificado em todas as regiões do país. A Tabela 1 apresenta o número de 

matriculados na modalidade por região, o Nordeste ocupa a terceira posição dentre as regiões 

do país com maior número de matriculados. Em 2019, dos mais de 2,4 milhões de alunos 

matriculados no ensino a distância no país, 18,45% concentravam-se no território nordestino. 
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Em termos de potencial demanda, o ensino superior no Nordeste só perde para o Sudeste, o que 

revela a relevância dessa região para as IES interessadas em expandir negócios. De acordo com 

pesquisa realizada pela Educa Insights 2018, 72,6% dos nordestinos que pretendem cursar uma 

graduação superior tem o desejo de investir em um curso no formato EaD, outros 14,7% 

pretendem cursar graduações hibridas. Sendo assim, conclui-se que 87% do público potencial 

optam pela educação em formato digital. 

 

Tabela 1: Número de alunos matriculados nos cursos de graduação no Brasil na modalidade 

EaD por região em 2019 

Região   Presencial e EaD  EaD  Participação 

Ead     Matrículas %  Matrículas %  % 

Sudeste  3.770.422 43,8%  972.416 39,0%  25,8% 

Sul  1.461.248 17,0%  544.056 22,2%  37,2% 

Nordeste  1.866.854 21,7%  451.611 18,4%  24,2% 

Norte  715.827 8,3%  262.853 10,7%  36,7% 

Centro Oeste  787.614 9,2%  217.469 8,9%  27,6% 

Total   8.601.965 100,0%  2.448.405 100,0%  28,5% 
Fonte: Elaborado pelo autor com base nos dados do Censo de Educação Superior MEC/INEP. Sinopse Estatística 

da Educação Superior, 2019. 

 

Quando analisado outras variáveis como cursos e número de formados, observa-se que 

a tendencia de crescimento se mantem, tanto no Brasil, como no Nordeste e na Bahia. Num 

período de quase duas décadas o número de cursos, matriculados e formados na modalidade 

EaD no Brasil aumentou significativamente com percentuais respectivos de 32.350%, 

145.676% e 68.704% (2000-2019). Este resultado endossa a representatividade do modelo de 

ensino a distância e seu papel na reconfiguração do ensino superior brasileiro. A Tabela 2 

sintetiza as informações das principais métricas utilizadas pelo Censo de Educação Superior 

para mapear o ensino superior brasileiros nas modalidades presenciais e a distância. Ao 

analisarmos as taxas de crescimento em cada uma das variáveis, observa-se que ambas as 

modalidades apresentam taxas de crescimento significativas nos decênios em evidência. 

Entretanto, verifica-se que a curva de crescimento do modelo EaD é muito mais agressiva, com 

percentuais superiores a casa dos milhares deixando patente a alavancagem vertiginosa da 

modalidade educacional nos recortes espaciais analisados.  
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Tabela 2: Relação dos cursos, matriculas e concluintes por modalidade de ensino e por regiões 

entre os anos de 2000, 2002, 2010 e 2019 

Fonte: Elaborado pelo autor com base nos dados do Censo de Educação Superior MEC/INEP. Sinopse Estatística 

da Educação Superior, 2000, 2002, 2010 e 2019. 

 

Constata-se que na região no Nordeste e no estado da Bahia a modalidade EaD mantem 

altas taxas de crescimento subscrevendo a tendência expansionista verificada no mercado 

brasileiro. No período de 2000 a 2019 o número de cursos e matriculados no formato a distância 

na região nordeste, apresentou expressivo crescimento com percentuais respectivos de 15.350% 

e 75.394%. O estado baiano apresenta inclinações similares com aumento do número de cursos 

ofertados e matriculas efetuadas, com percentuais respectivos de 4.375% e 26.953% no período 

de 2002 a 2019. 

Uma contatação interessante é observada ao confrontarmos as variáveis matriculas e 

concluintes. Verifica-se uma amplitude muito maior na graduação a distância, na graduação 

presencial verifica um padrão mais uniforme denotando maior eficiência. Os percentuais de 

concluintes na graduação a distância é superior ao número de concluintes na graduação 

presencial, oscilando bastante nos períodos analisados. Analisando o número de concluintes em 

relação ao número de matriculados no ano de 2019, percebe-se uma maior eficiência dos cursos 

de graduação presencial em relação aos cursos à distância em todas as regiões. O Brasil 

apresentou taxa de conversão (matriculados/formados) no formato presencial de 15% contra 

13% do formato a distância, neste ano. No Nordeste, a tendencia mantem-se inalterada com 

taxas de conversões respectivas de 14% contra 10% e na Bahia de 13% contra 12%.  

Tal configuração pode ser explicada pelas altas taxas de evasão escolar, tema mais 

relevante para a educação a distância do que para a educação presencial, tendo em vista que é 

exigido da EaD um esforço maior para preservar a atenção remota do aluno. A evasão é um dos 

principais problemas enfrentados pela EaD, para o qual não é possível identificar uma causa 
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única. Mesmo com as intervenções com vistas a mitigar seus efeitos, elas não são suficientes 

para elevar os níveis de conclusão na modalidade a distância aos patamares da educação 

presencial. Além disso, existe um custo social associado ao abandono escolar, que envolve a 

probabilidade relativa de depressão, desemprego e, para as mulheres, violência por parte dos 

parceiros. Não existem soluções simples, pois é necessário atingir um equilíbrio entre o custo 

das intervenções e seus resultados, para orientar os investimentos e integrar estas intervenções 

a ações contínuas das instituições.  

Mesmo com todos os percalços promovidos pelas altas taxas de evasão e os inúmeros 

desafios enfrentados pela modalidade na consecução de suas finalidades, observa-se um 

movimento ascendente com incremento substancial do número de vagas e matriculados. Essa 

expansão deve-se ao menor custo da modalidade devido a escala, as instituições conseguem 

oferecer cursos a preços mais acessíveis sem comprometimento da qualidade. Outro fator 

importante é a flexibilidade, no geral, neste modelo educacional é possível assistir às aulas com 

muita maleabilidade, desde que seja observado os pré-requisitos e cronogramas dos módulos 

ofertados.  

A prescindibilidade do deslocamento é outro quesito que reforça as vantagens da 

modalidade, pois dispensa gastos com transporte e desperdício de tempo no trajeto com trânsito 

e outros contratempos. Não obstante, a tecnologia favorece o processo didático-pedagógico, 

permitindo aulas mais dinâmicas, modernas e interativas.    

A pandemia deflagrada pela crise sanitarista causada pelo novo coronavírus, Covid-19, 

certamente é um dos elementos responsáveis pelo aumento da demanda por cursos no formato 

EaD. Em função do isolamento social e medidas restritivas adotadas por diversos países para 

conter a propagação do vírus, as pessoas estão passando muito mais tempo em suas residências, 

ao mesmo tempo, as instituições de ensino foram compelidas a fechar as portas físicas e abrir 

espaço no mundo digital. Evidente que, trata-se de um movimento pontual, tendo como 

catalisador principal uma pandemia sem precedentes na história da humanidade, as pesquisas 

mostram uma tendencia de crescimento anterior a Covid-19. Porém, ao mesmo tempo, denota 

a tendência global de crescimento da modalidade a distância, que se reflete no Brasil e em suas 

unidades federadas. 

Na Bahia, mas especificamente, este fenômeno expansionista também ganhou muita 

força nos últimos anos. A Figura 2 demonstra a quantidade de oferta de vagas no estado, tanto 

na modalidade presencial quanto na modalidade a distância. 
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Figura 2: Evolução dos cursos de educação a distância e presencial por oferta de vagas no 

estado da Bahia entre os anos de 2000 a 2019 

Fonte: Elaborado pelo autor com base nos dados do Censo de Educação Superior MEC/INEP. Sinopse Estatística 

da Educação Superior, 2000 a 2019. 

 

Verifica-se que o número de vagas ofertadas na modalidade a distância entre 2000 a 

2019, saltou de 0 para 82,1 mil, número que representa 27,54% do total de vagas oferecidas. 

No modelo presencial, observa-se também um crescimento expressivo no mesmo período, de 

2000 a 2019, o número de vagas ofertadas saiu de 35,2 mil para mais de 216 mil vagas. O ensino 

a distância começa escalar na Bahia a partir do ano de 2005, ocasião da publicação do decreto 

nº 5.622, um dispositivo importante que definiu e ampliou os limites da educação a distância 

fomentando a realidade inclusiva e expansiva desta modalidade de ensino. No interstício 

analisado a oferta de vagas nos cursos de graduação a distância na Bahia teve crescimento 

acumulado de incríveis 16436,6%, ao passo que, no mesmo período, a quantidade de vagas 

ofertadas na graduação presencial registrou um crescimento acumulado de 513,73%.  

O estado baiano, do ponto de vista econômico é maior do Nordeste, repleto de 

oportunidade para quem deseja se profissionalizar e obter um diploma universitário. É um 

importante polo educacional, além de contar com boa infraestrutura de saúde, saneamento 

básico transporte coletivo e centros comerciais. Estes quesitos são importantes atrativos para 

novos negócios, fazendo com que a Bahia figure no centro dos estados que mais expandem a 

modalidade de ensino a distância na região Nordeste.  

No tocante ao número de ingressantes nas modalidades EaD e presencial no estado da 

Bahia verifica-se uma ampliação considerável. A Figura 3 indica que de 2000 a 2010 o número 

de novos alunos em cursos superiores à distância aumentou de forma representativa, saltou de 

0 estudantes para mais de 39 mil. De 2010 a 2019 a inclinação persiste, o número de novos 
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alunos em graduações a distância aumentou 2,11 vezes, salta de cerca de 39 mil para mais de 

82 mil, ou seja, um crescimento de 110,7%.  

O estado acompanha a espiral de crescimento observada na média nacional, no mesmo 

período o Brasil registrou percentuais respectivos de 7.093,6% e 318,6%, o que reforça a 

posição privilegiada da Bahia, com uma demanda potencial que se preocupa com a formação e 

qualificação profissional, apesar das crises econômicas, desemprego e lacunas nas políticas de 

financiamento estudantil. 

 

Figura 3: Número de ingressantes EAD x Presencial no ensino superior no estado da Bahia 

entre os anos de 2000, 2010 e 2019 

Fonte: Elaborado pelo autor com base nos dados do Censo de Educação Superior MEC/INEP. Sinopse Estatística 

da Educação Superior, 2000, 2010 e 2019. 

 

Já o índice de ingressantes em graduações presenciais foi ampliado em escala menor.  

De 2000 a 2010 o número de novos alunos em cursos superiores presenciais cresceu 161,2%, 

saltando de mais de 29 mil estudantes para mais de 77 mil.  

Na segunda década do século o crescimento foi bem menor o número de novos alunos 

registrou crescimento de 31,8% saindo de um total de mais de 77 mil alunos para pouco mais 

de 101 mil. A estrutura do sistema de educação superior no estado da Bahia sofreu inúmeras 

transformações ao longo os anos. Figura 3 traz à baila as transformações ocorridas nos últimos 

dois decênios.  

Na década de 2000, a totalidade dos novos estudantes ingressantes no ensino superior 

era da modalidade presencial. Nos anos subsequentes, com expansão da modelo educacional a 

distância incentivado sobretudo pelos avanços das tecnologias de informação e comunicação, 

esta configuração do ensino superior na Bahia mudou drasticamente.  
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Em 2010, do total de novos estudantes no ensino superior, 33,55% eram de modalidades 

EAD. Dez anos depois, o quadro mudou completamente, eles já representavam 44,66% do total 

de ingressantes. 

 

Figura 4: Novos alunos EAD x Presencial no estado da Bahia, proporção de ingressantes no 

ensino superior por modalidade entre os anos de 2000, 2010 e 2019 

Fonte: Elaborado pelo autor com base nos dados do Censo de Educação Superior MEC/INEP. Sinopse Estatística 

da Educação Superior, 2000, 2010 e 2019. 

 

 

 

 

 

5.3 Perfil de distribuição da oferta de vagas no ensino superior no estado da Bahia 

 

Para compor a discussão, buscou-se analisar a distribuição de vagas no ensino superior 

na modalidade EaD no estado da Bahia. Em termos de crescimento da quantidade de vagas 

ofertadas no ensino superior na modalidade a distância a partir da década de 2000, percebe-se 

que entre 2000 a 2003, não houve oferta de vagas, tanto nas instituições do setor público como 

as instituições do setor privado. Após 2003 (com a promulgação da portaria nº 4.361 e o decreto 

nº 5.622) o ensino privado iniciou um processo de expansão acentuado. Enquanto o ensino 

público manteve um ritmo equilibrado de crescimento, o setor privado apresentou um 

crescimento exponencial, sobretudo entre 2004-2005 e 2017-2019 (Figura 5). 

 

Figura 5: Distribuição de oferta de vagas de graduação na modalidade EaD em instituições 

públicas e privadas no estado da Bahia, entre os anos de 2000 a 2019 
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Fonte: Elaborado pelo autor a partir de adaptações do MEC/INEP. Sinopse Estatística da Educação Superior, 2000 

a 2019. 

 

A oferta de vagas na modalidade EaD na Bahia tem início no ano de 2004, com um total 

de 500 vagas, sendo 100% em instituições privadas. Em 2005, esse número saltou para 48.974, 

uma ampliação considerável de 9.695% no número de vagas ofertadas, expansão que se deu 

após a publicação do Decreto nº 5.622 que regulamentou as regras para EaD. Em 2007, tem 

início a participação do setor público na oferta de vagas na modalidade a distância, este ano 

representou um total de 33.775 vagas, sendo 0,18% em públicas e 99,82% em privadas. 

Verifica-se então, 16.337% de crescimento do número total de vagas ofertadas por instituições 

de ensino públicas e privadas no território baiano entre 2000-2019. 

Infere-se, a partir da análise dos dados disponibilizados pelo INEP, que, entre os anos 

de 2000 a 2005 o número de vagas ofertadas nos cursos superiores a distância no estado da 

Bahia foi ampliada significativamente, saindo de 0 no ano 2000 para 48.974 vagas em 2005. É 

interessante observar, que a disparidade entre o número de vagas ofertadas em IES públicas e 

privadas sempre foi significativa. Entretanto, a partir dessa data, a participação do setor privado 

cresceu em ritmo acelerado, sendo responsável direto por 16.275% das vagas ofertadas entre 

2000-2019. O setor público alterna períodos de expansão e retração na oferta, com crescimento 

no período de 410%, bem inferior ao setor privado. 

Os dados mostraram que a partir 2017 houve uma abertura considerável do número de 

vagas ofertadas. O movimento expansivo se deu após a aprovação do Decreto Nº 9.057, que 

simplificou o processo de credenciamento e oferta de cursos na modalidade a distância. As 

possibilidades trazidas pelo dispositivo, abriu caminhos para que um maior quantitativo de 
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instituições pleiteasse a criação de cursos, com consequente incremento no número de vagas 

ofertadas, justificando a acelerada expansão verificada a partir de 2017.  

Observa-se um crescimento significativo do número de vagas ofertadas por instituições 

do setor privado entre 2017 a 2019. Se o ano de 2017 representou um total de 54.391 vagas, 

sendo 96,38% em instituições privadas e 3,62% em públicas, em 2019 esse número saltou para 

82.183, sendo 99,63% em privadas e 0,37% em públicas. Verifica-se, portanto, um crescimento 

de 56,19% do número de vagas ofertadas por instituições privadas. Por outro lado, na contramão 

da tendencia perspectivada, o setor público apresentou uma retração de 84,47%. 

É notório o expressivo desenvolvimento do número de vagas ofertadas no ensino 

superior baiano no formato EaD nas duas últimas décadas. Nestes 20 anos, novos cursos de 

formação superior foram abertos com acréscimos significativos nas quantidades ofertadas. 

Procedendo a uma análise mais detalhada dos indicadores referentes a oferta de vagas por 

instituições superiores na Bahia, constata-se que o setor privado deteve mais de 16.275% da 

expansão verificada entre o período de 2000 a 2019. Embora exista um predomínio das 

instituições privadas na oferta de vagas no território baiano, ao longo desse período, o setor 

público também ofertou mais cursos, sendo responsável por 410% das vagas ofertadas, 

participação significativamente menor do que o registrado pelo setor privado. 

Evidentemente que a dinâmica de crescimento do número de vagas ofertadas no estado 

da Bahia - no interstício investigado - não pode ser analisada de forma estanque, sendo 

importante considerar as profícuas relações estabelecidas com a expansão do número total de 

vagas ofertadas no intervalo de 2000 a 2019 no sistema de ensino superior brasileiro. As Figuras 

6 e 5 demonstram estas relações. 
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Figura 6: Expansão do número de vagas no ensino superior brasileiro na modalidade EaD 2000, 

2010 e 2019 

Fonte: Elaborado pelo autor a partir de adaptações do MEC/INEP. Sinopse Estatística da Educação Superior, 2000 

a 2019. 
 

Figura 7: Expansão do número de vagas no ensino superior na Bahia na modalidade EaD 2000-

2010-2019 

Fonte: Elaborado pelo autor a partir de adaptações do MEC/INEP. Sinopse Estatística da Educação Superior, 2000 

a 2019. 

 

A análise dos dados obtidos nas Sinopses Estatísticas revela que o número de vagas 

ofertadas no ensino superior brasileiro no paradigma a distância cresceu 30.015% entre 2000-

2019. Nesse mesmo período, o incremento de vagas no ensino superior EaD na Bahia foi de 
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16.275%, o que sugere um certo descompasso entre a realidade micro e a realidade macro, no 

que tange a dinâmica configurada. 

 

5.4 Estrutura de demanda por curso, segundo as áreas gerais no ensino superior da 

Bahia na modalidade EaD 

 

Ao analisar a estrutura de demanda por cursos no formato a EaD, considerando as áreas 

gerais, constatou-se que no ano 2000, todos os cursos ofertados estavam concentrados na área 

de Educação, no estado da Bahia. Os dados mostram que nas décadas subsequentes, a 

configuração da estrutura de demanda, por área, sofreu alterações. A área de Educação 

experimentou uma ampliação considerável de 2.325% no número de ingressos entre 2000-2010, 

ficando atrás, apenas, das Ciências Sociais, que ocupou o 1º lugar no ranking das áreas mais 

procuradas pelos universitários, situação que se manteve em 2019. É oportuno assinalar que 

área de Ciências Sociais compreendia 0 ingressos na década de 2000 e saltou para 145.715 em 

2010 e 580.384 em 2019, um crescimento exponencial da quantidade demandada. A área de 

saúde e bem-estar também registrou uma expansão interessante, em 2010 registrou um total de 

21.614 de alunos ingressos, no ano de 2019, esse número saltou para 183.989, um crescimento 

de 751%, figurando no 3º lugar no ranking das áreas gerais mais procuradas. Estas três áreas 

juntas, responderam por 89,02% do total de alunos ingressantes no ensino superior brasileiro 

na modalidade EaD em 2010 e 83,60% em 2019. As demais áreas, mesmo com uma menor 

representatividade em relação ao total de alunos ingressos, apresentaram um desenvolvimento 

expressivo, as Ciências, Matemática e Computação registrou crescimento de 435%, seguidos 

da area de Serviços 361%, Engenharia Produção e Construção 658%, Artes e Humanidades 

1.668% e Agricultura e Veterinária com percentual de 1,737%.  A Tabela 3 apresenta estas 

relações: 

Tabela 3: Número de ingressos totais nos cursos de graduação da Bahia na modalidade EaD 

por áreas gerais nos anos de 2000, 2010 e 2019 

 

Fonte: Elaborado pelo autor a partir de adaptações do MEC/INEP. Sinopse Estatística da Educação Superior, 

2000, 2010 e 2019. 

Áreas Gerais 2000
Participação 

(%)
2010

Participação 

(%)
2019

Participação 

(%)

Ciências Sociais, Negócios e Direito 0 0,00 145.715         43,89 580.384     41,61

Educação 5.287 100,00 128.235         38,62 401.759     28,80

Saúde e Bem-Estar 0 0,00 21.614           6,51 183.989     13,19

Ciências, Matemática e Computação 0 0,00 13.548           4,08 72.433       5,19

Serviços 0 0,00 13.330           4,01 61.403       4,40

Engenharia, Produção e Construção 0 0,00 7.415             2,23 56.231       4,03

Artes e humanidades 0 0,00 1.636             0,49 28.919       2,07

Agricultura e Veterinária 0 0,00 535                0,16 9.827         0,70

Totalizadores 5.287 100,00 332.028 100,00 1.394.945 100,00
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Percebe-se que a maior oferta é de cursos de licenciatura. Isto se dá pelo fato de que as 

políticas públicas de financiamento da EAD ainda buscam atender prioritariamente às 

necessidades de formação de professores que persistem no país, no que a UAB não se mostrou 

inovadora. Ao contrário, na esteira de outras ações de financiamento de EaD no Brasil, é 

significativo que o Sistema UAB financie quase que exclusivamente cursos de licenciatura, 

exceto o Programa Nacional de Formação em Administração Pública (PNAP). 

Nesse contexto, as licenciaturas e especializações vinculadas à docência possuem um 

quantitativo bem superior aos demais tipos de cursos ofertados devido aos projetos e políticas 

governamentais voltados à formação de professores da educação básica, intentando alcançar os 

objetivos propostos pelo Plano Nacional de Educação. 

Ao analisar o número de ingressos totais por curso na área da Educação observou-se que 

a oferta de cursos na modalidade EaD no ano 2000, na Bahia, era restrita as graduações em 

Pedagogia e Formação Pedagógica de Professores para educação básica e ensino médio. Em 

2010 o curso de Pedagogia desponta no topo dos cursos mais demandados da área, respondendo 

por 68,40% do total de ingressos no período. No ano de 2019 o curso permaneceu ocupando a 

1º posição no ranking geral, sendo o mais procurado, registrando um crescimento de 22.183% 

entre os anos de 2000-2019 (Tabela 4). 

O curso de licenciatura em Educação Física, compreendia 846 ingressos em 2010, com 

percentual de 0,73% de participação do mercado, posição pouco expressiva em relação ao total 

de ingressos da área. Contudo, em 10 anos, a graduação experimentou um crescimento 

considerável, representando um total de 30.913 novos ingressos em 2019, movimento que levou 

o curso a ocupar o 2º lugar entre as formações mais requisitadas do período. 

Ainda, percebe-se que o curso de licenciatura em história, que ocupou o 2º lugar na 

classificação geral das graduações mais procuradas em 2010, ficando atrás, apenas, do curso de 

Pedagogia, cresceu substancialmente no intervalo perspectivado. Neste ano, o número de 

ingressantes no referido curso foi de 7.523, correspondendo a 6,53% do total. Em 2019, o curso 

caiu para a 3ª posição no ranking geral, perdendo participação para o curso de Educação Fisica, 

mas com taxa de crescimento expressiva de 165,04% entre 2010-2019. Tais ressignificações, 

podem ter ocorrido em função das transformações econômicas-sociais e modificações nos 

processos laborais, já que, com o advento das novas formas organização de trabalho, 

flexibilização dos arquétipos contratuais (Reforma Trabalhista representada pelas alterações 

promovidas pela Lei 13.467/2017) um novo paradigma educacional se configurou no país. 
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Tabela 4: Número de ingressos totais por curso de graduação da Bahia na modalidade EaD na 

área da Educação anos de 2000, 2010 e 2019 

Fonte: Elaborado pelo autor a partir de adaptações do MEC/INEP. Sinopse Estatística da Educação Superior, 

2000, 2010 e 2019. 

 

Em seguida, buscou-se verificar o número de ingressos nas áreas de Artes e 

Humanidade. No ano 2000 não havia cursos ofertados na modalidade EaD nessa área. Em 2010 

o curso de Teologia se destacou com uma participação de 48,78% em relação ao total de 

ingressos, os cursos de Design Gráfico, Filosofia e Produção Multimídia representaram, 

respectivamente, percentuais de 25,12%, 17,30% e 8,8%. No ano de 2019 ocorreu algumas 

Áreas Gerais Participação Participação Participação

Educação (%) (%) (%)

       Pedagogia 1083 20,43 78.817           68,40 241.333     60,07

       Educação física formação de professor -                  0,00 846                0,73 30.913       7,69

       História formação de professor -                  0,00 7.523             6,53 19.939       4,96

       Matemática formação de professor -                  0,00 6.327             5,49 19.420       4,83

       Letras português formação de professor -                  0,00 4.675             4,06 13.531       3,37

       Letras português inglês formação de professor -                  0,00 -                    0,00 10.364       2,58

       Biologia formação de professor -                  0,00 6.989             6,07 8.836         2,20

       Geografia formação de professor -                  0,00 3.502             3,04 8.217         2,05

       Artes visuais formação de professor -                  0,00 982                0,85 7.232         1,80

       Educação especial formação de professor -                  0,00 -                    0,00 5.192         1,29

       Letras inglês formação de professor -                  0,00 -                    0,00 4.599         1,14

       Filosofia formação de professor -                  0,00 1.017             0,88 3.710         0,92

       Psicopedagogia -                  0,00 -                    0,00 3.523         0,88

       Música formação de professor -                  0,00 277                0,24 3.278         0,82

       Ciências sociais formação de professor -                  0,00 -                    0,00 3.071         0,76

       Ensino profissionalizante em área específica formação de professor -                  0,00 -                    0,00 3.037         0,76

       Letras língua brasileira de sinais formação de professor -                  0,00 -                    0,00 2.939         0,73

       Física formação de professor -                  0,00 1.172             1,02 2.896         0,72

       Química formação de professor -                  0,00 1.237             1,07 2.575         0,64

       Letras português espanhol formação de professor -                  0,00 -                    0,00 2.138         0,53

       Formação pedagógica de professor para a educação básica 1595 30,09 232                0,20 897            0,22

       Computação formação de professor -                  0,00 1.207             1,05 850            0,21

       Letras português língua brasileira de sinais formação de professor -                  0,00 -                    0,00 809            0,20

       Letras espanhol formação de professor -                  0,00 -                    0,00 619            0,15

       Programas interdisciplinares abrangendo educação -                  0,00 -                    0,00 410            0,10

       Artes formação de professor -                  0,00 -                    0,00 362            0,09

       Ensino religioso formação de professor -                  0,00 -                    0,00 356            0,09

       Letras português japonês formação de professor -                  0,00 -                    0,00 320            0,08

       Educação do campo formação de professor -                  0,00 -                    0,00 175            0,04

       Processos escolares -                  0,00 -                    0,00 104            0,03

       Teatro formação de professor -                  0,00 -                    0,00 76              0,02

       Educação indígena formação de professor -                  0,00 -                    0,00 35              0,01

       Letras japonês formação de professor -                  0,00 -                    0,00 3                0,00

       Letras italiano formação de professor -                  0,00 -                    0,00 -             0,00

       Ciências agrárias formação de professor -                  0,00 427                0,37 -             0,00

       Ciências naturais formação de professor -                  0,00 -                    0,00 -             0,00

       Dança formação de professor -                  0,00 -                    0,00 -             0,00

       Formação de professor da educação básica (Normal Superior)2270 42,82 -                    0,00 -                 0,00

       Formação de professor de disciplinas profissionalizantes do ensino médio353             6,66 -                    0,00 -             0,00

Totalizadores 5.301          100,00 115.230         100,00 401.759     100,00

2000 2010 2019
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mudanças na configuração das formações mais procuradas da área, o curso de Teologia 

continuou a ocupar a 1ª posição no quadro geral, com participação de 41,05%, seguido do curso 

de Design de interiores com percentual de 20,45%, Design Gráfico 9,58%, Moda 5,65% e 

outros 23,26% distribuídos entre os demais cursos, conforme verificado na Tabela 5. 

O crescimento significativo do curso de Teologia pode ser explicado pelo fenômeno de 

expansão da igreja cristã no Brasil, principalmente a fé evangélica. Os evangélicos 

maximizaram a participação na vida pública, transcendendo a fronteira da igreja para ocupar 

espaços na mídia, política e cultura. Segundo o censo realizado pelo IBGE (Instituto Brasileiro 

de Geografia Estatística), mostra que 26,2 milhões de pessoas se declaravam evangélicas no 

ano de 2000, número que representava 15,4% da população do país. Já no ano de 2010 esse 

número saltou para 42,3 milhões de pessoas, participação que correspondia a mais de 22% da 

população brasileira, um crescimento de 61,45% em uma década. 

Ressalta-se, ainda que, os cursos de Artes a distância são relativamente recentes no 

Brasil. Sua identidade acadêmica espelha-se nos cursos presenciais, ou seja, busca o equilíbrio 

entre a prática e a teoria. O perfil profissionalizante dos cursos presenciais demandados é 

continuamente mantido sob a vigilância da Secretaria de Educação a Distância (SEED) e 

Ministério da Educação e Cultura (MEC), que minimamente exige das instituições laboratórios 

para as atividades práticas. 

 

Tabela 5: Número de ingressos totais por curso de graduação da Bahia na modalidade EaD na 

área da Artes e Humanidades nos anos de 2000, 2010 e 2019

 

Fonte: Elaborado pelo autor a partir de adaptações do MEC/INEP. Sinopse Estatística da Educação Superior, 

2000, 2010 e 2019. 

Áreas Gerais Participação Participação Participação

Artes e Humanidades (%) (%) (%)

       Teologia -                  0,00 798                48,78 11.872       41,05

       Design de interiores -                  0,00 -                    0,00 5.915         20,45

       Design gráfico -                  0,00 411                25,12 2.769         9,58

       Moda -                  0,00 -                    0,00 1.635         5,65

       Letras língua brasileira de sinais -                  0,00 -                    0,00 1.194         4,13

       Fotografia -                  0,00 -                    0,00 1.067         3,69

       História -                  0,00 -                    0,00 827            2,86

       Letras português -                  0,00 -                    0,00 722            2,50

       Design de produto -                  0,00 -                    0,00 599            2,07

       Animação -                  0,00 -                    0,00 505            1,75

       Filosofia -                  0,00 283                17,30 474            1,64

       Artes visuais -                  0,00 -                    0,00 340            1,18

       Letras tradutor e intérprete -                  0,00 -                    0,00 328            1,13

       Produção cultural -                  0,00 -                    0,00 260            0,90

       Musica -                  0,00 -                    0,00 165            0,57

       Produção audiovisual -                  0,00 -                    0,00 145            0,50

       Produção multimídia -                  0,00 144                8,80 76              0,26

       Design -                  0,00 -                    0,00 26              0,09

       Letras inglês -                  0,00 -                    0,00 -             0,00

Totalizadores -                  0,00 1.636             100,00 28.919       100,00

2000 2010 2019
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Ao verificar o número de ingressos nas áreas de Ciências sociais, negócios e direito, 

emergiram os seguintes resultados, no estado da Bahia: No ano 2000 não ocorreu ingressos 

nessa área, em 2010 o curso de Administração representou 36,21%, Gestão de pessoas 17,80%, 

Ciências Contábeis 14,47%, gestão comercial 2,80% e Administração Pública 13,83%. No ano 

de 2019 os cursos com maior número de ingressos foram Administração 25,12%, gestão de 

pessoas 14,21%, Ciências Contábeis 12,80%, Gestão de negócios 6,86% e logística 6,82 % 

como demonstra a Tabela 6. 

O curso de Administração, destaque entre os cursos mais demandados na modalidade 

de ensino a distância (EAD) na grande área analisada, é oferecido em diversas universidades 

privadas reconhecidas pelo Ministério da Educação (MEC) pelo país, em grau de bacharelado, 

com duração média de quatro anos. Essa graduação, que está sempre entre as mais procuradas 

nos vestibulares, conta com o maior número de vagas em instituições de ensino no formato EaD 

no Brasil. A grande procura pela formação em Administração é explicada pelo amplo campo 

de trabalho do profissional desta área, tendo em vista a aprendizagem em várias disciplinas 

diferentes o reconhecimento para o profissional de administração no mercado é expressivo. A 

interdisciplinaridade do curso permite o bacharel investir em qualquer setor da economia, seja 

em entidades do setor privado ou da esfera pública.   
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Tabela 6: Número de ingressos totais por curso de graduação da Bahia na modalidade EaD na 

área da Ciências Sociais, Negócios e Direito nos anos de 2000, 2010 e 2019 

 

Fonte: Elaborado pelo autor a partir de adaptações do MEC/INEP. Sinopse Estatística da Educação Superior, 

2000, 2010 e 2019. 

 

Em seguida buscou-se verificar a quantidade de ingressos nos cursos dispostos na área 

das Ciências Naturais, Matemática, Estatística e Computação, no estado da Bahia. No ano 2000, 

não houve ingressos em nenhum desses cursos. Em 2010 o curso de sistema de Informação 

participou com 97,96%, redes de computação 1,11% e uso da internet 0,93%. No ano de 2019 

Áreas Gerais Participação Participação Participação

Ciências Sociais, Negócios e Direito (%) (%) (%)

       Administração -                  0,00 42.782           36,21 145.805     25,12

       Gestão de pessoas -                  0,00 21.036           17,80 82.446       14,21

       Ciências contábeis -                  0,00 17.098           14,47 74.300       12,80

       Gestão de negócios -                  0,00 -                    0,00 39.833       6,86

       Logística -                  0,00 -                    0,00 39.598       6,82

       Gestão comercial -                  0,00 3.308             2,80 33.527       5,78

       Marketing -                  0,00 7.898             6,68 31.272       5,39

       Gestão pública -                  0,00 -                    0,00 28.102       4,84

       Gestão financeira -                  0,00 5.126             4,34 26.863       4,63

       Gestão hospitalar -                  0,00 15                  0,01 13.703       2,36

       Serviços jurídicos e cartoriais -                  0,00 -                    0,00 10.078       1,74

       Gestão da qualidade -                  0,00 78                  0,07 8.289         1,43

       Economia -                  0,00 262                0,22 6.678         1,15

       Comércio exterior -                  0,00 -                    0,00 6.623         1,14

       Gestão da produção -                  0,00 -                    0,00 6.455         1,11

       Negócios imobiliários -                  0,00 1.069             0,90 4.367         0,75

       Empreendedorismo -                  0,00 -                    0,00 4.234         0,73

       Secretariado -                  0,00 1.199             1,01 3.092         0,53

       Jornalismo -                  0,00 -                    0,00 2.533         0,44

       Publicidade e propaganda -                  0,00 156                0,13 2.343         0,40

       Administração pública -                  0,00 16.336           13,83 1.934         0,33

       Relações internacionais -                  0,00 1.737             1,47 1.586         0,27

       Gestão do agronegócio -                  0,00 -                    0,00 1.315         0,23

       Biblioteconomia -                  0,00 -                    0,00 1.193         0,21

       Ciência política -                  0,00 -                    0,00 1.140         0,20

       Gestão da saúde -                  0,00 -                    0,00 825            0,14

       Gestão de cooperativas -                  0,00 58                  0,05 584            0,10

       Relações públicas -                  0,00 -                    0,00 451            0,08

       Geografia -                  0,00 -                    0,00 388            0,07

       Gestão estratégica -                  0,00 -                    0,00 268            0,05

       Programas interdisciplinares abrangendo negócios, administração e direito -                  0,00 -                    0,00 172            0,03

       Seguros -                  0,00 -                    0,00 97              0,02

       Sociologia -                  0,00 -                    0,00 91              0,02

       Programas interdisciplinares abrangendo ciências sociais, comunicação e informação -                  0,00 -                    0,00 81              0,01

       Gestão de serviços -                  0,00 -                    0,00 65              0,01

       Museologia -                  0,00 -                    0,00 50              0,01

       Rádio, TV e internet -                  0,00 -                    0,00 3                0,00

       Direito -                  0,00 -                    0,00 -             0,00

Totalizadores -                  0,00 118.158         100,00 580.384     100,00

2000 2010 2019
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os dados foram: Sistema de informação 55,82%, Gestão de tecnologia da Informação 16,60%, 

redes de Computadores 5,93% e ciência da computação 3,73% (Tabela 7). 

O curso com maior número de ingressos, Sistema de Informação, EaD é do tipo 

bacharelado e dura em média 4 anos. O posicionamento de destaque do curso pode ser devido os 

avanços técnicos-científicos, impulsionados, sobretudo, pelo desenvolvimento das tecnologias de 

informação e comunicação nas últimas décadas. Neste diapasão, a demanda por profissionais de TI 

é constante, setor que não é afetado nem mesmo pelas crises econômicas que solapam muitos 

segmentos. Além disso, considerando a procura crescente, a remuneração não deixa de ser um 

elemento atraente. O mercado é amplo com altas taxas de empregabilidade, considerando que todos 

os ramos carecem de atualização continua e investimentos em tecnologia, visando vantagem 

competitiva, a necessidade de profissionais de Tecnologia da Informação será sempre constante. 

Os cinco cursos melhor posicionados na área, conforme demonstra a Tabela 7, fazem parte 

do setor de tecnologia, o que endossa o forte crescimento da área na modalidade de ensino a 

distância. 

 

Tabela 7: Número de ingressos totais por curso de graduação da Bahia na modalidade EaD na 

área da Ciências naturais, Matemática, Estatística e Computação nos anos de 2000, 2010 e 2019

 
Fonte: Elaborado pelo autor a partir de adaptações do MEC/INEP. Sinopse Estatística da Educação Superior, 2000, 

2010 e 2019. 

 

Áreas Gerais Participação Participação Participação

Ciências naturais, Matemática, Estatistica e 

Computação 

(%) (%) (%)

       Sistemas de informação -                  0,00 2.733             97,96 40.430       55,82

       Gestão da tecnologia da informação -                  0,00 -                    0,00 12.021       16,60

       Redes de computadores -                  0,00 31                  1,11 4.297         5,93

       Ciência da computação -                  0,00 -                    0,00 2.700         3,73

       Programas interdisciplinares abrangendo 

computação e Tecnologias da Informação e -                  
0,00

-                    
0,00 2.186         3,02

       Biologia -                  0,00 -                    0,00 1.732         2,39

       Engenharia de software -                  0,00 -                    0,00 1.465         2,02

       Sistemas para internet -                  0,00 -                    0,00 1.237         1,71

       Química -                  0,00 -                    0,00 1.154         1,59

       Segurança da informação -                  0,00 -                    0,00 1.058         1,46

       Jogos digitais -                  0,00 -                    0,00 1.058         1,46

       Banco de dados -                  0,00 -                    0,00 919            1,27

       Defesa cibernética -                  0,00 -                    0,00 677            0,93

       Matemática -                  0,00 -                    0,00 666            0,92

       Física -                  0,00 -                    0,00 355            0,49

       Estatística -                  0,00 -                    0,00 246            0,34

       Programas interdisciplinares abrangendo ciências naturais, matemática e estatística -                  0,00 -                    0,00 123            0,17

       Engenharia de computação (DCN Computação) -                  0,00 -                    0,00 99              0,14

       Química industrial e tecnológica -                  0,00 -                    0,00 10              0,01

       Uso da internet -                  0,00 26                  0,93 -                 0,00

Totalizadores -                  0,00 2.790             100,00 72.433       100,00

2000 2010 2019



75 
 

 
 

Ao verificar o número de ingressos nas áreas de engenharia, produção e construção, 

obteve-se os seguintes resultados, para o estado da Bahia: No ano 2000 não ocorreram ingressos 

nessas áreas, tendo em vista a incipiência do modelo de ensino a distância no país. Em 2010 os 

cursos com maior procura foram o de Produção Industrial participou com 56,16%, Engenharia 

de produção com 20,95%, Arquitetura e urbanismo com 16,31%, Engenharia Civil 3,90% e 

Engenharia Elétrica 2,68%. Em 2019 o curso de gestão Ambiental obteve 24,78%, seguido de 

Engenharia de produção18,98%, Engenharia Civil 17,79%, engenharia Elétrica 13,37%, 

Engenharia mecânica 7,99, Produção Industrial 4,70%e Engenharia Ambiental 2,97% (Tabela 

8). 

 Convém mencionar que o curso de Gestão Ambiental a distância é oferecido em grau 

de tecnólogo por diversas universidades reconhecidas pelo Ministério da Educação (MEC). A 

duração do curso varia de 2 a 3 anos e o currículo é multidisciplinar, combinando matérias de 

diferentes áreas do conhecimento, como Ciências Exatas e Humanas. Importa destacar que cada 

vez mais há exigências para que as empresas não agridam o meio ambiente, as empresas estão 

preocupadas com o lucro e diminuição dos custos para maximizar a curva de rentabilidade. 

Empresas que adotam a gestão ambiental evitam desperdícios e reciclam materiais, que, 

outrora, seriam descartados no meio ambiente. Além disso, evita-se dispêndios com autuações 

e multas por descumprimento das leis ambientais, contribuindo para redução de custos e 

otimização da lucratividade do negócio. Hodiernamente, existe um clamor social pela 

preservação do meio ambiente, isso valoriza as práticas sustentáveis e aumenta as exigências e 

normas ambientais. Esse conjunto de fatores, faz com que a Gestão Ambiental experimente um 

processo de expansão e valorização, o que justifica o crescimento da procura por estes cursos, 

principalmente, no formato a distância. 

O curso de Engenharia da Produção também figura entre os mais demandados, onde 

praticamente manteve em 2019 a sua representatividade amostral na sua área de alocação. O 

curso instrumentaliza os discentes com um repertorio tecnológico aliado a conhecimentos de 

liderança, produtividade e eficiência de processos, propiciando uma visão holística de toda a 

unidade administrativa e sua cadeia econômica. É um curso que segue em crescimento 

constante, mesmo diante das intempéries mercadológicas marcadas por um cenário de 

desaceleração econômica. O mercado de trabalho é amplo, os engenheiros de produção podem 

laborar no setor público, comercio, prestação e serviços, indústrias, institutos de pesquisa e 

ensino e etc. Todo este contexto faz com que o curso se mantenha entre os mais procurados da 

área. 



76 
 

 
 

Uma disparidade interessante é verificada no curso de engenharia civil que teve um 

crescimento registrado na quantidade demandada de 3.564,8% no período de 2010 a 2019. 

Trata-se de um segmento que praticamente não conhece crise, uma das profissões mais antigas 

do mundo, responsável por parcela importante do PIB e um importante setor de geração de 

emprego e renda. Dessa forma, o profissional egresso de um curso de Engenharia Civil EaD 

dificilmente fica sem possibilidades de trabalho, tendo em vista o vasto leque de opções e 

oportunidades de negócio. Estes fatores são cruciais no momento da escolha pelo curso, 

circunstância que explica a alavancagem exponencial verificada no período.  

 

Tabela 8: Número de ingressos totais por curso de graduação da Bahia na modalidade EaD na 

área da Engenharia, Produção e Construção nos anos de 2000, 2010 e 2019 

 
Fonte: Elaborado pelo autor a partir de adaptações do MEC/INEP. Sinopse Estatística da Educação Superior, 2000, 

2010 e 2019. 

 

 

 Na sequência, buscou-se verificar o número de ingressos na EaD na Bahia, na área de 

Agricultura, Silvicultura, Pesca e veterinária.  Nos anos 2000 não houve ingressos em nenhum 

curso da área. Em 2010 Agronegócio representava 97,01% total de cursos da área, seguidos dos 

cursos de Agroecologia 0,75% e Agropecuária 2,24%. Em 2019, observa-se uma mudança na 

Áreas Gerais Participação Participação Participação

Engenharia, Produção e Construção (%) (%) (%)

       Gestão ambiental -                  0,00 -                    0,00 13.932       24,78

       Engenharia de produção -                  0,00 1.467             20,95 10.675       18,98

       Engenharia civil -                  0,00 273                3,90 10.005       17,79

       Engenharia elétrica -                  0,00 188                2,68 7.518         13,37

       Engenharia mecânica -                  0,00 -                    0,00 4.491         7,99

       Produção industrial -                  0,00 3.933             56,16 2.642         4,70

       Arquitetura e urbanismo -                  0,00 -                    0,00 1.671         2,97

       Engenharia ambiental -                  0,00 1.142             16,31 1.330         2,37

       Engenharia de computação -                  0,00 -                    0,00 1.257         2,24

       Alimentos -                  0,00 -                    0,00 620            1,10

       Produção de cerveja -                  0,00 -                    0,00 505            0,90

       Engenharia mecatrônica -                  0,00 -                    0,00 437            0,78

       Engenharia ambiental e sanitária -                  0,00 -                    0,00 365            0,65

       Engenharia de controle e automação -                  0,00 -                    0,00 346            0,62

       Engenharia química -                  0,00 -                    0,00 150            0,27

       Saneamento ambiental -                  0,00 -                    0,00 142            0,25

       Sistemas elétricos -                  0,00 -                    0,00 76              0,14

       Agrimensura -                  0,00 -                    0,00 58              0,10

       Engenharia de alimentos -                  0,00 -                    0,00 6                0,01

       Engenharia metalúrgica -                  0,00 -                    0,00 3                0,01

       Automação industrial -                  0,00 -                    0,00 2                0,00

       Construção de edifícios -                  0,00 -                    0,00 -             0,00

       Engenharia de petróleo -                  0,00 -                    0,00 -             0,00

       Produção sucroalcooleira -                  0,00 -                    0,00 -             0,00

Totalizadores -                  0,00 7.003             100,00 56.231       100,00

2000 2010 2019
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configuração, o curso de Agronomia assumiu a primeira posição entre os cursos mais 

demandados com um percentual de 59,58%. O Agronegócio caiu para segunda posição com 

33,62% e medicina veterinária 6,31% (Tabela 9). 

Ressalta-se que o curso de Agronomia é ofertado apenas no grau bacharelado e de 

tecnólogo, assim como nas modalidades presencial, semipresencial e a distância (EaD). O 

agronegócio é responsável por grande da economia do país. A produção agrícola é considerada hoje 

a principal fonte de exportação brasileira. Dessa forma, o segmento torna-se uma das opções mais 

interessantes para investir em termos de carreira profissional, o curso de agronomia EaD é um dos 

mais procurados nesta área por quem deseja obter um diploma de nível superior.  

Segundo o IBGE, 2017 foi considerado um dos anos mais difíceis para economia brasileira, 

mesmo assim, o país registrou um saldo positivo de empregos no setor agroindustrial, com a criação 

de mais de 70 mil novos postos de trabalho. Ou seja, mesmo em momento de desaceleração 

econômica e crise a área continua em franca expansão. Por se tratar de um curso multidisciplinar, o 

profissional agrônomo possui uma amplitude muito vasta de possibilidades de atuação, sendo um 

dos cursos mais completos do mercado. Toda essa magnitude, corrobora os resultados apresentados 

na (Tabela 9). 

 

Tabela 9: Número de ingressos totais por curso de graduação da Bahia na modalidade EaD na 

área da Agricultura, Silvicultura, Pesca e Veterinária nos anos de 2000, 2010 e 2019 

 

Fonte: Elaborado pelo autor a partir de adaptações do MEC/INEP. Sinopse Estatística da Educação Superior, 

2000, 2010 e 2019. 

. 

O número de ingressos na área geral da saúde e bem-estar na EaD na Bahia, apresentou 

movimentos interessantes. Na década de 2000 não teve nenhum ingresso nessa área. Já em 2010 

o curso de Serviço Social representava 99,06% do total de alunos ingressos, seguidos do curso 

de Enfermagem 0,61% e Radiologia 0,33%. No ano de 2019, mesmo com o crescimento 

registrado, verifica-se uma redução da participação do curso de Serviço Social em relação ao 

total de cursos da respectiva área. Neste novo paradigma, o curso de Educação Física assume 

protagonismo com participação de 35,91%, seguido do curso Serviço Social 21,01%, 

Áreas Gerais Participação Participação Participação

Agricultura, Silvicultura, Pesca e Veterinária (%) (%) (%)

       Agronomia -                  0,00 -                    0,00 5.855         59,58

       Agronegócio -                  0,00 519 97,01 3.304         33,62

       Medicina veterinária -                  0,00 -                    0,00 620            6,31

       Agroecologia -                  0,00 4                    0,75 26              0,26

       Agropecuária -                  0,00 12                  2,24 22              0,22

Totalizadores -                  0,00 535                100,00 9.827         100,00

2000 2010 2019
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Enfermagem 17,82%, Nutrição 8,11%, Biomedicina 4,75%, Farmácia 4,27% e Fisioterapia 

3,97% (Tabela 10). Os indicadores demonstram que os cursos vêm crescendo e ganhando 

espaço de acordo com a demanda da sociedade. 

As transformações sociais e tecnológicas estão profundamente atreladas ao mundo do 

trabalho e enquanto algumas profissões entram em extinção, outras ganham força e destaque na 

sociedade. O curso de bacharelado em Educação Física é um desses casos. Esta graduação a 

distância é um curso reconhecido pelo Ministério da Educação como uma possibilidade de 

formação para os estudantes interessados em ingressar no ensino superior com maior 

flexibilidade nos horários, assim como ocorre com os demais cursos desta modalidade.  

Em termos de crescimento do número de ingressos nos cursos de Educação de Física a 

partir da década de 2010, percebe-se que o curso teve um crescimento exponencial, entre 2010-

2010-2019, saindo de 0 ingressos para mais de 66 mil no período. Nota-se, portanto, um 

expressivo desenvolvimento da EF a partir da década de 2010, situação catapultada, sobretudo 

pela aprovação da Resolução CNE/CES n.07 de 2004, quando passaram a ser requeridas 

distinções entre o curso de formação de professores de educação básica (Licenciatura) e o curso 

de Bacharelado em EF. O processo de ruptura do curso nas referidas habilitações, além de 

definir os espaços de intervenção em ambiente escolar e não escolar, promoveu o fomento de 

um maior quantitativo de instituições que pleiteassem a criação de cursos, justificando o 

crescimento da demanda verificada a partir de 2010. 

No curso de Educação Fisica, o bacharel encontra-se apto a atuar em academias e 

centros esportivos, além de poder praticar atividades como personal trainer e preparador físico 

dentre outros horizontes de atuação. O mercado é amplo e são inúmeras as possibilidades de 

posicionamento no mercado e de retorno financeiro, já que o bacharel pode atuar como 

autônomo e atender a mais de uma de organização. Tendo o foco em competências práticas, o 

bacharel possui um campo de trabalho mais diversificado do que a licenciatura. 

O curso de Serviço Social (SS) também apresenta posição de destaque dentro da área 

geral em evidência. Em termos do número de ingressos de SS, o ano de 2010 representou um 

total e 21.410 ingressos, já em 2019 esse número saltou para 38.654. Constata-se então, 80,5% 

de crescimento do número de alunos ingressos entre 2010-2019. Mesmo com o crescimento 

verificado no interstício, percebe-se que o curso perdeu representatividade em 2019, caindo 

para a segunda posição entre os cursos mais demandados do período. Esta disparidade reflete 

as mudanças estruturais ocorridas e as novas tendências mercadológicas, com o curso de EF 

ocupando mais espaço no cenário econômico. 
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Enfermagem, é o curso que ocupa a terceira posição no ranking de graduações mais 

procuradas da área de saúde e bem-estar nas instituições de ensino superior que ofertam na 

modalidade a distância. A análise dos dados obtidos nas sinopses estatísticas revela que o 

número de cursistas ingressos no curso cresceu expressivamente, entre 2010 e 2019. Em síntese, 

o curso de ENF compreendia 132 ingressos no ano de 2010, correspondendo a 0,61% do total 

de ingressos segundo a sua área geral de pertencimento. Assim, amplas modificações em 

relação ao quantitativo total foram percebidas em 2019 em que o número de ingressos foi de 

32.780, representando 17,82% do total de alunos do período. Observa-se então, uma ampliação 

notável de 24.733% do número de ingressos em ENF entre 2010-2019. A expansão das relações 

de demanda por números de ingressos para cursar EF, SS e ENF – cursos mais procurados na 

área geral segundo dados do censo - nas IES na modalidade a distância, podem ser observadas 

na Tabela 10. 

 

Tabela 10: Número de ingressos totais por curso de graduação da Bahia na modalidade EaD 

na área da Saúde e Bem-Estar nos anos de 2000, 2010 e 2019 

Fonte: Elaborado pelo autor a partir de adaptações do MEC/INEP. Sinopse Estatística da Educação Superior, 

2000, 2010 e 2019. 

 

A distribuição de ingressos ainda foi analisada na área de serviços. Nos anos 2000, não 

foi constatado movimentações. No ano de 2010, o curso de Segurança no Trabalho apresentou-

se como um dos mais procurados por universitários nas instituições de ensino a distância no 

Brasil, ocupando o 1º lugar no ranking dos cursos de graduação da área de serviços, com um 

percentual correspondente de 58,41%. Neste mesmo ano, 2º lugar figurou o curso de Segurança 

Pública com percentual de 24,93% seguidos dos cursos de Turismo 13,34% e Estética e 

Áreas Gerais Participação Participação Participação

Saúde e Bem-Estar (%) (%) (%)

       Educação física -                  0,00 -                    0,00 66.073       35,91

       Serviço social -                  0,00 21.410           99,06 38.654       21,01

       Enfermagem -                  0,00 132                0,61 32.780       17,82

       Nutrição -                  0,00 -                    0,00 14.928       8,11

       Biomedicina -                  0,00 -                    0,00 8.739         4,75

       Farmácia -                  0,00 -                    0,00 7.859         4,27

       Fisioterapia -                  0,00 -                    0,00 7.309         3,97

       Radiologia -                  0,00 72                  0,33 2.736         1,49

       Podologia -                  0,00 -                    0,00 1.856         1,01

       Gerontologia -                  0,00 -                    0,00 1.357         0,74

       Práticas integrativas -                  0,00 -                    0,00 836            0,45

       Optometria -                  0,00 -                    0,00 412            0,22

       Fonoaudiologia -                  0,00 -                    0,00 204            0,11

       Terapia ocupacional -                  0,00 -                    0,00 183            0,10

       Saúde coletiva -                  0,00 -                    0,00 63              0,03

Totalizadores -                  0,00 21.614           100,00 183.989     100,00

2000 2010 2019



80 
 

 
 

Cosmética 5,51% dentre os mais demandados. Em 2019 verificou-se uma nova configuração 

da formação superior da área, o curso de Estética e Cosmética ocupou o 1º lugar no ranking das 

formações mais procuradas com uma representação de 29,08%, seguido de perto pelo curso 

Segurança pública que registrou percentual de 22,23%, ficando atras, apenas, dos cursos de 

Investigação e Perícia 21,63% e Segurança Privada 17,69%. 

O curso de tecnológico em Estética e Cosmética (EC) a distância é uma formação de nível 

superior que dura em média dois anos. Esse tipo de graduação é voltado para os aspectos práticos da 

profissão e permite que aluno ingresse rapidamente no mercado de trabalho. Com o passar dos anos 

a preocupação com o visual deixou de ser uma questão de vaidade e passou a exercer um papel 

fundamental na saúde e bem-estar das pessoas. Trata-se de mercado aquecido e em expansão com 

excelentes perspectivas e oportunidades de emprego, tanto no comercio tradicional, compreendido 

nos salões e clínicas, quanto nos campos mais incipientes como spas e resorts. A partir disso, 

percebe-se que o expressivo desenvolvimento da EC a partir da década de 2010 não se dá por acaso, 

tendo em vista o aumento da demanda, tendo, por conseguinte, a ampliação significativa do mercado 

de trabalho. Em 10 anos, novos cursos de formação superior foram abertos com acréscimo de 

5.478% no número de ingressos.  

A graduação de Segurança Pública que concentrava parcela majoritária do número de 

ingressos em 2010, ocupou o 2º lugar no ranking dos cursos de graduação mais procurados em 2019. 

Numa análise mais detalhada dos indicadores referentes ao número de ingressos nos cursos de SP a 

distância por instituições superiores brasileiras, verificou-se que, mesmo ficando atrás do curso de 

Cosmética e Estética na classificação geral, a graduação deteve um crescimento de 842% entre o 

período de 2010 a 2019. 

No ano de 2019 observou-se o aumento considerável da procura por cursos de Investigação 

e Perícia. O curso de IP ocupou o 3º lugar no ranking dos cursos mais demandados, figurando entre 

os mais representativos da área geral perspectivada. É oportuno observar que até o ano de 2010, a 

graduação inexistia, sendo criada para atender as demandas da sociedade contemporânea. Mas, a 

partir desta data, cresceu em ritmo bastante acelerado sendo responsável por 21,63% do quantitativo 

total de ingressos em 2019.  
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Tabela 11: Número de ingressos totais por curso de graduação da Bahia na modalidade EaD 

na área da Serviços nos anos de 2000, 2010 e 2019 

 

Fonte: Elaborado pelo autor a partir de adaptações do MEC/INEP. Sinopse Estatística da Educação Superior, 

2000, 2010 e 2019. 
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Áreas Gerais Participação Participação Participação

Serviços (%) (%) (%)

       Estética e cosmética -                  0,00 248                5,51 13.833       29,08

       Segurança pública -                  0,00 1.123             24,93 10.576       22,23

       Investigação e perícia -                  0,00 -                    0,00 10.290       21,63

       Segurança privada -                  0,00 -                    0,00 8.413         17,69

       Segurança no trabalho -                  0,00 2.631             58,41 6.978         14,67

       Gastronomia -                  0,00 -                    0,00 5.417         11,39

       Turismo -                  0,00 601                13,34 3.067         6,45

       Ciências aeronáuticas -                  0,00 -                    0,00 717            1,51

       Eventos -                  0,00 -                    0,00 714            1,50

       Gestão portuária -                  0,00 -                    0,00 308            0,65

       Hotelaria -                  0,00 149                3,31 285            0,60

       Gestão desportiva e de lazer -                  0,00 -                    0,00 268            0,56

       Serviços penais -                  0,00 -                    0,00 249            0,52

       Transporte terrestre -                  0,00 -                    0,00 230            0,48

       Segurança no trânsito -                  0,00 -                    0,00 34              0,07

       Transporte aéreo -                  0,00 -                    0,00 24              0,05

Totalizadores -                  0,00 4.504             100,00 47.570       100,00

2000 2010 2019
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6 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

A educação a distância se consolidou em um curto período, como uma proposta eficaz 

para responder às necessidades de formação e atualização cognitiva de diferentes grupos em 

diversas áreas do conhecimento humano. Não é imperioso afirmar, que as trajetórias percorridas 

pelas instituições que adotaram esta modalidade de ensino, demonstram a capital importância 

que esta modalidade formativa tem adquirido no sistema de ensino superior brasileiro. 

Na educação a distância, a mediação pedagógica está consubstanciada nos avanços 

tecnológicos, o processo de ensino aprendizagem ocorre através de plataformas virtuais. O 

professor continua a cumprir o seu papel de guia, sem pretender substituir a atividade criativa 

do aluno. O uso racional dos recursos tecnológicos beneficia consideravelmente a localização, 

o reconhecimento, o processamento e o uso das informações obtidas. Os aparatos tecnológicos 

modernos ajudam o aluno a resolver problemas e a compreender melhor a realidade objetiva do 

ambiente. 

A introdução de novas tecnologias de informação e comunicação no contexto da 

educação a distância pressupõe a organização e o desenvolvimento de um novo modelo de 

instituição de ensino superior com excelência acadêmica. Requer um compromisso social 

transcendente, uma renovação metodológica do ponto de vista da prática educativa em relação 

ao ensino tradicionalista e, portanto, uma operação diferente na prática do ponto de vista 

gerencial. 

A educação a distância pode ser eficaz, como metodologia, no desenvolvimento das 

chamadas habilidades de pensamento, desde que seja concebida com o propósito de promover 

o desenvolvimento do pensamento lógico voltado para a resolução de problemas, isso requer, 

para sua mensuração, o desenvolvimento e a utilização de avaliações não convencionais. Da 

mesma forma, quando a educação a distância responde plenamente à concepção sistêmica de 

ciência, pode contribuir, igualmente, e de maneira importante, para o desenvolvimento 

intelectual.  

O ser humano, por outro lado, não é apenas um simples conjunto de conhecimentos e 

habilidades do ponto de vista da educação. Por isso, as ações educativas voltadas para a 

formação dos valores do ser humano apresentam hoje um alto significado. A organização dos 

processos de ensino-aprendizagem e ensino-pedagógico são projetados de modo a contribuírem 

para sua construção, realização, consolidação e aprofundamento individual. 

 Ressalta-se que a EaD pode auxiliar a educação em valores sempre sabendo que estes 

não são ensinados ou aprendidos de forma semelhante à dos conhecimentos, competências e 
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habilidades e que a escola não é a única instituição organizada que contribui e possibilita a 

formação e desenvolvimento pessoal do indivíduo. 

É imperativo no desenvolvimento técnico-científico atual encontrar os meios ou 

procedimentos adequados para medir, de forma objetiva, o grau de aprendizagem dos alunos. 

Nesse sentido, métodos baseados em avanços tecnológicos são muito úteis para melhorar a 

participação do professor no monitoramento da aprendizagem. 

Assim, nesta dissertação buscou-se analisar as contribuições do processo de expansão 

da modalidade de ensino a distância como instrumento de acesso ao ensino superior no estado 

da Bahia. Abordou-se, portanto, o contexto de expansão da modalidade no Brasil, marcada pelo 

avanço do setor privado, fomentado pelas regulamentações promovidas pela legislação e, 

posteriormente, foi realizada uma análise centrada no território baiano. Os resultados obtidos 

auxiliaram na compreensão da expansão da modalidade EaD no estado baiano. 

Depois de mais de 20 anos de vigência da Lei de Diretrizes e Bases da Educação 

Nacional (LDM/1996) e após ter percorrido a “Década da Educação” instituída pela própria 

LDB em seu artigo 87, verifica-se o grande incentivo e as facilitações promovidas pelo Governo 

Federal a iniciativa privada, principalmente no que tange a oferta de vagas no ensino superior 

na modalidade ensino a distância. Percebeu-se que desde a promulgação da LDB de 1996, 

endossada pelo Decreto Federal nº 5.622 que trouxe o reconhecimento formal da modalidade 

EaD como um amplo formato de ensino regular, que o modelo ganhou força e projeção em todo 

o território nacional.  Na Bahia, a oferta de vagas nesta modalidade começa escalar a partir de 

2005, justamente com o advento da publicação do dispositivo legal que fomentou este 

paradigma de ensino. 

A formação a distância é a modalidade que mais cresce no ensino superior do país. O 

Ministério da Educação informou que em 2019 o número de estudantes de graduação alcançou 

mais 11 milhões de alunos, um aumento de 422,78% em relação a 2010. Na Bahia percebe-se 

que o número de vagas ofertadas na modalidade a distância entre 2000 a 2019, saltou de 0 para 

82,1 mil, número que representa 27,54% do total de vagas oferecidas, o que demonstra o 

potencial da modalidade como um instrumento de democratização do acesso ao ensino superior 

no estado. 

Ao analisar o número de ingressantes na modalidade EaD e presencial no estado, 

observou-se que a tendência de crescimento do modelo a distância sobrepujou o modelo 

presencial em todo interstício avaliado. O formato EaD de ensino apresenta algumas vantagens 

que atraem os estudantes em potencial e fazem com que estes migrem para essa modalidade 
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educativa. O baixo custo, a flexibilidade de horário, a definição do melhor espaço para estudo 

e o acesso a material online são grandes diferenciais que contam bastante na escolha do 

estudante. Estes aspectos corroboram a premissa de que a modalidade ensino a distância atua 

como catalisadora do ensino superior no território baiano. 

Ao desmembrar os dados atinentes a demanda por cursos na modalidade de ensino a 

distância, quanto as áreas gerais, ficou evidente que a procura por cursos no modelo EaD 

concentrou-se nas áreas de Educação, Ciências Sociais e Saúde e Bem-Estar. Tal configuração 

se dá em função principalmente de fatores mercadológicos, tendo em vista a pluralidade das 

opções de atuação e maiores oportunidades no mercado de trabalho.  

Conclui-se que a possibilidade de obter uma titulação de nível superior de maneira 

simplificada e com menor custo - quando comparada ao modelo tradicional -, constitui um 

importante instrumento de inclusão e democratização do acesso ao ensino superior no estado 

da Bahia. 

As políticas de acesso engendradas pelo poder público através da operacionalização de 

mecanismos legislativos, mostra-se como relevante artificio para reverter a atual situação de 

exclusão dos indivíduos da educação superior. A difusão do modelo de ensino a distância 

certamente terá importante contribuição na configuração de uma sociedade mais justa e 

igualitária, tornando-se imprescindível a adoção desta modalidade educativa com vistas a 

incluir grupos marginalizados e menos aquinhoados da sociedade no circuito de educação 

superior da Bahia. Os resultados, com aumento significativo do número de alunos na 

modalidade EaD, deixa evidente que, o que falta realmente para parcela da população são 

oportunidades e condições mais favoráveis de acesso ao ensino superior. 
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ANEXO A – Áreas de Formação em consonancia com a classificação da Organização 

para a Cooperação e Desenvolvimento Económico (OCDE), 2014 
 

Áreas Gerais (Grandes 

Áreas) 
Áreas Específicas (Áreas) Áreas Detalhadas (Subáreas) 

Educação 
Formação de professor e 

ciências da educação 

Formação do professor e ciências 

da educação (Curso gerais); 

Ciências da Educação; Formação 

de professores de educação 

infantil; Formação de professores 

da educação básica; Formação de 

professores com especialização 

em matérias específicas; 

Formação de professores de 

disciplinas profissionais. 

 

 

 

Humanidades e artes 

Artes 

Artes (Curso gerais); Belas Artes; 

Música e Artes Cênicas; Técnicas 

audiovisuais e produção de mídia; 

Design e Estilismo; Artesanato. 

 

Humanidades e Letras 

Humanidades e Letras (Curso 

gerais); Religião; Línguas e 

culturas estrangeiras; Língua 

materna (vernácula); História e 

Arqueologia; Filosofia e Ética. 

 

Ciências, Sociais, 

Negócios e Direito 

Ciências sociais e 

comportamentais 

Ciências sociais e 

comportamentais (Curso gerais); 

Psicologia; Sociologia e estudos 

culturais; Ciência política e 

educação cívica; 

 

Economia.  

Jornalismo e Informação 

Jornalismo e reportagem; 

Biblioteconomia, Informação, 

Arquivos. 

 

Comércio e 

Administração 

Comércio e administração (Curso 

gerais); Vendas em atacado e 

varejo; Marketing e Publicidade; 

Finanças, Bancos, Seguros; 

Contabilidade e tributação; 

Gerenciamento e Administração; 

Secretariado e trabalhos de 

escritório; Vida Profissional. 

 

Direito Direito  

(continua) 
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 (continuação) 

(continua) 

 

 

Áreas Gerais (Grandes 

Áreas) 
Áreas Específicas (Áreas) Áreas Detalhadas (Subáreas) 

Ciências, Matemática e 

Computação 

Ciências da Vida 

Ciências da vida (Curso gerais); 

Biologia e Bioquímica; Ciências 

Ambientais 

Ciências Físicas 
Ciências Físicas (Curso gerais); 

Física; Química; Ciência da Terra. 

Matemática e Estatística Matemática; Estatística. 

Computação 

Ciência da Computação; Uso do 

Computador; Processamento da 

Informação. 

Engenharia, Produção e 

Construção 

Engenharia e Profissões 

Correlatas 

Engenharia e Profissões de 

Engenharia (Curso gerais); 

Engenharia Mecânica e 

Metalurgia; Eletricidade e Energia; 

Eletrônica e Automação; Química 

e Engenharia de Processos; 

Veículos a motor, construção naval 

e aeronáutica.  

Produção e Processamento 
Fabricação e processamento 

(Curso gerais); 
 

Processamento 

Processamento de alimentos; 

Têxteis, roupas, calçados, couro; 

Materiais (madeira, papel, 

plástico, vidro); Mineração e 

Extração 

 

Arquitetura e Construção 
Arquitetura e Urbanismo; 

Engenharia Civil e de Construção 
 

  
Agricultura, florestas e 

recurso pesqueiros 

Agricultura, Silvicultura, Recurso 

Pesqueiros (Curso gerais); 

Produção agrícola e pecuária; 

Horticultura; Engenharia Florestal 

– Silvicultura; Recurso Pesqueiros 

 

Agricultura e Veterinária  

  Veterinária Veterinária  

Saúde e Bem Estar 

Social 

Saúde 

Saúde (Curso gerais); Medicina; 

Enfermagem e Atenção Primária; 

Odontologia; Tecnologias de 

diagnóstico e tratamento médico; 

Terapia e reabilitação; Farmácia. 

 

 

Serviço Social 

Atendimento à criança e serviços 

aos jovens; Serviço social e 

Orientação. 

 



93 
 

 
 

(conclusão) 

 

 

Áreas Gerais (Grandes 

Áreas) 
Áreas Específicas (Áreas) Áreas Detalhadas (Subáreas) 

Serviços 

Serviços Pessoais 

Serviços a Particulares (Curso 

gerais); Hotelaria, restaurantes e 

serviços de alimentação; Viagens, 

turismo e lazer; Esportes; Ciências 

domésticas; Serviços de beleza. 

 

 

Serviços de Transportes 
Serviços de Transportes (Curso 

gerais) 
 

Proteção ambiental 

Proteção Ambiental (Curso 

gerais); Tecnologia de Proteção 

Ambiental; Ambientes Naturais e 

Vida Selvagem; Serviços 

Comunitários de Saneamento. 

 

Serviços de Segurança 

Serviços de Segurança (Curso 

gerais); Proteção de Pessoas e 

Propriedades; Saúde e Segurança 

do Trabalho; Setor Militar e de 

Defesa. 

 

 


